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Companhia de Moçambique 
Comunicações Ferro-Viarias-BEIRA 

Porto dos tcrritorios da Companhia de Moçambique e o principal da Rbodesia 
do Norte e do Sul-Katanga Belga. - Protectorado da Niassalandia 

e vale do Zambeze 
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E x portação de m ilho da Beira _ ! 

1ô 

Durante o ano de 1923 foram exportados pelo porto da Beira 1.250.000 sacas 
de milho. D esse numero 797 .ooo sacos provinham da Rhodcsia e 387 .ooo do 
territorio da Companhia de Moçambique. Estes importantes embarques indi­
;:am que a Beira está mantendo a sua posição de segundo porto cerealífero da 

Africa meridional e oriental 



1 ~~MPAN~IA ~ i '-GRICOLO-PECUARIA 
1 "'·~. · DE ANGOLA 

SOCIEDADE ANONIMA PE RfSPONSA81LIQAllf LIMITAD4 

ANTIGA SECÇ~O OE C~l\eAl!:I 00 

./õn-; en/õ 6'ero/ e/ klfQ/o 

CULTUAA CE CEAEAES 

CAEACÃO E APERFEICDAM~NTC C~ CACO 
INSTALAÇÓES 

LIU/11U . BEllCl/EL.1 . 111/ANBtl,Ll/BAllC(J. 
. Clll/LQ, ClllA'll/All, Ll/lllff4tE. JH/Jl/LP, (lllll'l/A'ÇP, Cl/181.I, t;,INBPJ ek 

CAPITAL ~~9000: 000$00 
J'E/Jl'Elll/J/J(}J/: /lu11 t!/Âf /J/lfb'ti//~J /~t' 

TELEFONES : ('! 480 e ('! 970 

'Telefone : 2249-Central 

endereço telegrafico: 

Lisboa - GENGUBA 
Loanda - FUBA 
Dondo - COCONOTE 

B~ltl1ã~, P~na & C.ª 
LIMITADA 

Gonoros Coloniais 

LOANDA 
DON DO 

e 
LISBOA 

Rua Madalena, 66-r .º 

R l ~e AfR:Dl6 "P l ~"R E S & e.A 
AFRICA LISBOA 

RUit ,, <JLORllt, 7 · , 1,u O. to Loanda-Calxa postal l3S 
.:el.0 - A n~<-n<loense End ... t el.°'-Tobao o111- S U vare 8 

l t.fi'\ u STDI ' " L cu1 1e OPI FIGA Fubrion de Gol o e Ret'rlge r u n t e18-(Fornecimento de gelo, a 
Jl U 1 I'\ n } •'\ •'\ vapores e de pei.re congelado, na linha ferrea loanda-Malange) 

EMPREZA Uos TABAeos i'\E A"'GOLA F a b r i c o 1neoanlo o o p o rt'elç:oado de 
U Jl plo a d o 8 , o ta-ar ros o ohoru tos 

I MPORTADORES SERRALHERIA MECANICA EXPORTADORES 

~o<• i ctn•· io ""' 
<l t• : 

E lia;;,; & Pire!-:, T .... t-<l., e1n f .. u cala - com filiais de permuta nas regiões de café. 
~o<'ie<lacle .Agricol a f' Inclt.'l.'-'i-rial d e C amoma, I .... td. -(Agricultura). 
E 1n prezu J'»ecn a.r i.a d o R io T apada, T .... t<l. , no :r ..... obito e Égi-

p 't<>- (creação de gado e cultura d'algodão e palmares). 
M nch n <lo & R i c a 1·do no~ Selles - (Cultura de Palmares). 

o seu 11oroa rnaE Spidoléine o OLEo QuE luea1F1ca 
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~ Sede em LOANDA ~ 
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~ Angola - eabo Verde - Lisboa ~ 
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~ Importação e Exportação ---Productos eoloniais ~ 
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~ Cereais de fJfngola ~ 
)\ ~ 
~ Representantes privativos na Africa FORD MOTOR COMPANY E ~ 
..,, Ocidental Portugueza da: · U · A. ,_ 

~ S j LOBITO Representação e Importação exolus i"é de carros de tu- ~ 
11>(" UCUrSa HQ: rismo, camionetes, tractores FORDSON, acessorios e so- ,.,. 
"" bressalentes .7' 
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P. Santos Gil, Limitada 
Importadorrs de Material Telearafico e Material Ferro-Viário de toda a fSPé :ie: 

LOCOMOTIVAS, ZORR~S AUTOMÓVEIS, CARRUAGENS, TRACTORES AGRICOLAS, ETC. 

Conserva stocks permanentes para entrega imediata 

F A ERICANTES 1 :J{oppe[ .9ndustria[ ear Ô' f!quipment eo., ~td. 
:lennsylvania ear and ::Manuj1cturing eomp.ª 

Secçao áe col"struções 5ecçao de Productos 
Ladrilhos e Azul1>joa em lindos desenhos e cores 

M~.àlo u..Uurite», preservativos de madeiras em 
variadas córes, telhas e chapas de asbestoa, etc., 
das melhores marc.:is. 

5ecça o de Madeiras 

Compramos e exportamos toda a qualidade do 
productoa da Provincia, tais como: Milho, Mapira, 
Copra, Amendoim, etc. 

Eatancías e Armazena Alfandogados ao Kilo­
metro 1 para Deposito de M1>rcadorias. 

Possouno11 tilll armazem, para entrega imediata, Oficinas de Serração, Fabrica de Mobilias, 
madeira& da Proviocia das melhores qualidades, em Portas, Janelas, Aros, etc. movidas a Electricidadt'. 
pranchões, barrotes o taboas, assim como travessas 1 1 E 

d TELEFONES scrit~rio 400 para camrnbos e ferro, paus para minas, etc. Estanc1a 493 

.LOUREN ÇO MARQUES 

RUA AUGUSTA, 161 
LISBOA 

Sucursal no PORTO : - Rua 31 de Janeiro, 220 
...... ...................................................... -...... 

ABERTURA DA ESTAÇÃO DE VERÃO. 
......... .......... ~ ............................... ........ ...... 

Grandes Exposições de todos os Artigos de Novidade recebidos 
directamente dos majores e verdadeiros centros da Moda, especi1lmente 
em tecidos de seda, lãs e algodões. assim como os mais chies 
modelos em robes. tailleurs e manteaux e chapéus para 1 

Senhora e Criança e fatos para homem e rapaz. i t 

1 SEC~ÃO Il A PROVINCIA: AIBlldBIIl-SB todos os DBdídos ! 
•-· -·~- . -·---· - -· ·----·---·---· ·-·-·---·-· ·-·-·- -· - - -- ·-·-·-==9 
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Banco Ul tramarino 
Sociedade Anonima de Responsabilidade Limitada 

BANCO EMISSOR DAS COLÓNIAS 
l6dt - LISBOA - lua do Com ardo 

A)encia - LISBOA - Cai' do lodré 
Capital social: Esc. 48.000:00$000 Capital realisado: Esc. 24.000:000$00 

Reservas: Esc. 34.000:000$00 
FILIAIS NO CONTINENTE- Aveiro, Barcelos, Beja, Braga, Bragança, Ctstelo Branco, Chaves, Coimbra, 

Covilhã, Elvas, Evora, Extremoz, faro, figueira da f oz, Guarda, Guimarães, Lamego, Leiria, 
Olhlo, Ovar, Penafiel, Portalegre, Portimão, Porto, Regua, San tarem, Setubal, Silves, Torres 
Vedras, Viana do Castelo, Vila Real de Traz-os-Montes, Vizeu 

FILIAIS NAS ILHAS - Funchal (Madeira), Angra do füroismo e Ponta Delgada (Açores) 
FILIAIS NAS COLONIAS - AFRICA OCIDENTAL - S. Vicente de Cabo Verde, s. Tiagode Cabo Verde, 

Bissau, Boiama, Kinshass (Congo Belga), S. Tomé, Príncipe, Cabinda, Loanda, Malange, Novo 
Redondo, Lobito, Benguela, Vila Silva Porto, Mossamedes. Lubang-o 

AFRICA ORIENTAL - Beira, L. Marques, lnhambane, Chinde, Tete, Quelimane Moçambique e Ibo 
INDIA - Nova Oôa, Mormugão e Bombaim (lndia ingle•a) CHINA - Macau TIMOR - Dilly 
FILIAIS NO BRASIL - Rio de Janeiro, S. Paulo, Pernambuco, Pará e Manáus 
FILIAIS NA EUROPA - Londres, 9 Bishopsgate E. - Paris, 8, rue du Helder 
AGENCIA NOS ESTADOS UNIDOS - New-Ycrk, 93, Liberty Street 

Operações bancarias de toda a especie no continente, ilhas adjacentes, 
Colónias, Brasil e restantes países estrangeiros 

COMPANHIA DE PETROLEO DB ANGOLA 
(ANGOIL} 

Sociedade Anonima de Responsabilidade limitada 

eom. o capital de Esc. 4.675.365$00 (ouro) 
Pesq uizas e exploração de petroleo em Angola 

SóQe social BID LISBOA: RUA D OS FANOU E 1 R OS, · 12 -2. º TclP[ranrs: ANGOIL 
Comité técnico em Nova York --Escritorio em Bruxelas 

Presidente do Conselho de Administração li 
Banco Nacional Ultramarino 

Adm lnistrador·delegado 

Ernesto de Vilhena 
Direcção téonloa: "Sinclair e onsolidated Oil Gorporation" 

4~, N assau Street, N e ,v-York 

REPRESENTAÇÃO E DIRECÇÃO TÉCNICA EM AFRICA 
Representante 

Coronczl l:duardo Ma rquczs 
Cal:11:a Poet al 382 T e l e a-.s ANGOIL 

LOltND lt 

Direot or t écnico 
Mr. v. r::. Gothcz 

Calxu P oljt.al :.JI::> '..l'e l eQ:.: SINGOL l... 

LOltNDlt 
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AMBICOES GERMANIC.A.S 
~ 

Não foram positivamente as re­
soluções tomadas em Versail­
les aquelas que de modo mais 
cate5orico e imperativo po­

diam impôr uma directriz á expan­
são política e económica da raça 
germanica e, muito menos, deter­
minar· lhe no período intensivo de 
labor social que decorre, uma orien­
tação que contrariasse os funda­
mentos basilares que caracterisam 
a mesma tJl~. 

O triunfo das democracias visio­
nando sómente um aspecto restrito 
da questão magna, aberta depois da 
guerra, ati rou para um plano de or­
dem secundaria o regresso ás fór­
mulas classicas do velho conceito 
económico, naturalmente inspiran­
do-se nos sãos princípios do Direito 
e da Rasão, CQm despreso manifesto 
pelas táras atávicas do povo alemão, 
que, no fim de contas, podem con­
siderar·se a força suprema da sua 
existencia e do seu poder absor­
vente. 

Assinadas a~ actas, Versailles po· 
dia adormecer sobre os louros co­
lhidos nos campos da metralha pe­
las forças que defenderam a causa 
s1~rada, porque o inimigo vencido e 
r edulido, pelas decisões brutais di­
tada<; no armistício, a uma situação 
quasi inerme, tão cedo seria impo­
tente para de novo perturbar a paz 

·e a tranquilidade humanas e os seus 
incontestaveis direitos á face da His­
toria e da letra expressa dos con­
tratos. 

Puro en~ano ! 
Verdadeira ilusão de povos idea­

listas f. ·. • 
• • 

cidade para colonizar Angola, por­
que se confrontarmos a nossa acti­
vidade colonizadora com a activi­
dade pelos alemães exercida no 
Togo, no Camarão ou no Sudoeste 
Africano ver if ica-se que a popula­
ção alemã europeia naquelas Coló­
nias, no começo da Guerra, não ex­
cedia a 14:000 habitantes ! 

E' esta a tactica dos alemães! 
Mas mentem ainda quando nos ne­

gam capacidade produtora, e men­
tem porque nos ultimos quatro anos 
antes da guerra a impor tação alemã 
no Togo não passou de libras 
2.200.0 O e a sua exportação não 
atingiu sequer o equilíbrio da sua 
balança comercial, porque ficou 
áquem de libras 1.700.000. No Ca­
marão a importação foi de 3.000.000 
de libras ao passo que a sua expor­
tação não passou de2.IOO.OOO\ibras 
- isto nos dois ultimos anos antes 
da guerra. 

Pelo que respeita à anti.;a Africa 
do Sudoeste a importação nos qua· 
tro ultimos anos fo i de libras 
6.000,000, emquanto que a sua 
exportação não passou de lit ras 
5.480.000. Portanto, se verificarmos 
a balança comercial de Angola no 
mesmo período, apezar de todas as 
contrariedades emeqentes da crise 
da borracha, balanço já feito e pu­
blicado largamente, constatamos 
que a nossa actividade produtora 
foi, dentro da precisa relatividade, 
muito maior do que a exercida 
pelos alemães. 

Mentem, mentem sempre, mesmo 
quando afirmam que necessitam de 
dar expansão ao excesso das suas 
populações, porque, como fica re­
ferido e ainda pelo conhecimento 
das correntes emigratórias da Ale­
manha para as restantes suas Coló­
nias antes da Guerra, esses exces­
sos de população escassamente as 
povoavam, antes se dirigiam e di­
rigem para a America do Sul, com 
preferencia para o Brazil e Argen­
tina. 

" 
• • 

Apenas seis anos decorridos, ain­
da bem vivas as assinaturas proto­
colares, existentes ainda a Socieda­
de das Nações e a Conferencia dos 
Embaixadores, a Alemanha, esquiva 
sempre ao cumprimento dos seus 
deveres para com os vencedores, 
não hesita em proclamar, quer na 
Imprensa, quer em Conferencias, 
como uma necessidade política, eco­
nómica e até nacional, não a resti-
tuição das suas Colónias, mas o es- Não são imperiosas rasões econó-
bullzo das Colónias portuguesas em micas ou genéticas as que deter mi-
seu beneficio! Parece inacreditavel nam o procedimento da Alemanha 
e, no entretanto, é o que h1 de mais para com as nossas Colónias; é a 

que não ha dissenções internas pata 
os portugueses quando eles presen­
tem que é mister defender o seu 
patrimonio Colonial. 
Che~ado esse momento a A lema- _ 

nha não terá pela frente um Povo, 
que ela reputa um Povo pequeno, 
mas sim o substratum duma Raça 
cuja historia poderá ser ignorada 
por alguem. mas que não o é, com 
certesa, dos homens cultos da Ale­
manha, nem dos que orientam e di­
rigem campanhas de odios e de la· 
troei níos. 

São no:;sas e muito nossas as no$­
sas Colonias ; e não precisamos de 
lições de nínguem para as coloni­
zar e engrandecer. 

Crises economicas e financeiras 
todas as Nações cultas as sofrem. 
Portugal não constitue uma exce­
pção no quadro díficil da lucta tra­
vada depois da guerra; o seu pro­
longamento de alêm-mar sente ne­
cessariamente os efeitos da acção 
reflexa, mas os Portugueses sabem 
tr iunfar sempre porque sempre os 
anima a Fé da sua Historia e o Or­
gulho do seu Passado. 

OLIVEIRA SANTOS. 

---.. ·:··: .. :-.. ---
EilRATA IMPGRTANTE 

Coisas do diabo! .. . 
N ucn dos ultimos períodos do nosso 

artigo do numero passado Cêrco de 
Rihaldos IG·se, com espanto, esta afir· 
mação: 

Se a Jtalia 11ão é i11imigo 
para temer, a difamação /oi 
sempre arma perigosa para 
desfazer a i11triga e pôr tôbro 
á detracção. 

. . . E os miolos ficavam om ágna 
para ao doci trar uma tal charada 1 

Explica-se, porém: foi um salto qoo 
nos escapou. Pois, o que ao e·crever <1 1 

a ·a o soJguiute: 
Se a Jtalia llâo é illimigo 

para temer,-a difamação foi 
sempre perigosa para abalar . 
E nó.> pergulltatnos: o que se 
tem feito para de!ifazer a ili · 
triga e pôr côbro á de/racção? 

Quo os nossob leitores nos per­
doom 1 ... 

verídico. E' as>im mesmo 1 sua ancestral ideia de domínio po-
Recorrem, à falta de razões sé- litico e da absorpção de territórios, Os mo~icamentos cSanitas)) obtive· 

rias e de ordem social, à mentira e mesmo quando na absoluta cons- ram na (lxposição do Rio do Janeiro, 
aos ardis m1is disparatados que a cicncia de violar e de ofender di-
imaginação Tudesca póde fantasiar. reitos sagrados de outros povos. ª mais âlta classificação - O Grande 

Mentem quando nos negam capa- Esquece-se porem a Alemanha de Prdmio. 

o uu 10T01 Eiun Spidoléine o ouo oue wa~ 



POIBNTO CBBAL DR ANGOLA 
(FOGER.ANG) 

Sociedade Anonima de Responsabilidade limitada 

CAPITAL: ESC. 5.400.000$00 
Empreendimentos agríco las, pecuarios, comerei ·is, industriais e financeiros, em Angola, 

directamente ou por meio de emprezas qJe dêles especialmente se ocupem 

Socio dudo1'4 filio Is já o riz-nnizndns: 

Companh ia dcz Pczsc a r i as d cz ~ ngol a - Capital l.000.000$00 
Com panhia ilgdcolo- Pczcua i a d cz il ngo la - Capltal 9.ooo.ooosoo 
Si ndicato para o cistudo do Tab aco czm il ngol a - Capital 1.650.000$00 

Sooledades filiais em organisação: Para exploração do algodão e exploração de oluglnosos 

Séde : Rua dos Fanqueiros .. 12- LISBOA End. teleg.: FOGERANG 

1 

Administrador-Delegado em Africa: 

C oron cz l l: OU~RDO MilRQUES 

1 

Lonnda, C . P. 332 
End. telegrafico: FOGERANG 

Presidente do Conselho de Administração 

HCNRV BURNilV & C.ª 
Administrador-Delegado . 

rRNESTO OC VILHCNil 

Missões de estudo em varias regiões da Província 

):(Ba5al~~ ~Ba1!381~):( ):(5GIJ!Ba~5al !Ba5al5a!Bal):C 

i [~m~an~ia ~~ Am~~im ~ 1 C OMP:NHIA 1 
~ _ ~ ~ Caminho do Forro do Amboim ~ 
~ Só~o - Bna uos Gorrooiros, 70 ~ ~ Sóuo - ·Roa uos Gorrooiros, 70 ~ 

LISBOA 

Explorações agricolas 
em Angola 

LISBOA 

Concessionaria 
do 

eaminho de ferro 
do Amboim 

(Amboim, Hanha do Norte (Lobito) tJl ro e do porto de Porto Amboi m tJl 
e Bailundo Q:l ~ Q:l 

~ ~ Dislâocia de Pcrlo Arnboim a Gab1la 128 ki:o1. ~ 
tJl llJ Kilomelros cqoslrnidr.s 80 ~ 

'Representação em Loanda , Q;l ~ Q;J 
~ Porto Ambo!m e Benguela ~ ~ Representação em Loanda e Porto Amboim m 
):(~~~~ ~~~~):( ):(~~~~ ~regjiegjregj):( 



DR . BRITO CAM-L'1CHO 

O Sr. Dr. Brito Camacho, valor 
mental e moral dos maiores ~oe se 
conhecem na Terra Portogoésa, anun­
cia-nos, em palestra com o uDiario 
de Noticias>, o seu inabnlavpl propó· 
eito de abandonar definitivamente a 
politica ... 

Porqoé? - Não no· lo disse aberta­
mente, porque em seu peito S. Ex. 
recalcou as mágoas que teriam deter­
minado aquela resolução. Mas, coo· 
tra a sua propria vontade, a dôr e8· 
tremeceu·lhe nos labios e, desferindo 
ironias cortantes como gomes. deix:oo­
no8 profu ndar, até o mais intimo, tu­
do quanto quizera ocoltar em ~ua 
alma. 

l Desilusões, como já ua imprensa 
se afirmo o? - Não! A penas. .. des· 
alentos. Soldado firme da Republica, 
nPla contioa"rá .a crêr como num dog­
ma, sem o menor qoebr.aoto na soa 
fé. Nem os homens do seu carne.ter 
mudam de opiniões tão facilmonte co­
mo as l'ameiraa mudam de amantes. 

Afasta· se, -sim, m.ae é doe cabotinos 
q oe a servem. . . e que a perdem co 
mo escalrachoe q oe tivesPem alastra­
do num hom campo de semeadora. 
Dentro dll política portogu4sa, aseis· 
te-se, apavorado, á selecção inversa 
dos valores, e não ha espírito que se 
esquive ao nõjo que cortas rãe incha­
das por ai provocam. 

E é este estado de alma que as 
suas palavras nos traJoz11m; 

Os homells, como os llumeros, têm 
um vawr absoluto e uu valor de po­
sição; aqueles em quem o primeiro é 
mifzimo, prqwram elevar o segundo 
ao maximo. Ora a politita realiza 
muito bem, e muito rapidamente, es­
te «desideratum». Anda um homem 
cá por fóra, durante anos, a falar 
muito, e ninguem o ouve; a escrever 
muito, e ningem o lê. Esse mesmo 
homem, esguic/J.a11do um dia das ur­
nas, tlltra em S. Bellto e faz um 
discurso - wgo toda a ge11te llze cha­
ma orador ; escreve qualquer ·coisa 

no «Diario do Governo", assinando 
como mifzistro- wgo passa a ser um 
grande homem de Estado. Sim, a po· 
litica é muito absorvtllte, 11míto do­
milladora; mas a / acil evidencia que 
ela dá. sem falar dos proveitos que 
proporciona, não seduz grandemente 
as pessoas escorreitos e vigorosas 
que não precisam de muletas para 
caminhar . 

tPerda irreparavel? - Sem da vida 
que é! Porque na política portogoé­
ea não abundam os homens do seu 
quilate. E se neste paiz não andasse 
tudo doido, já sem olhos que possam 
reparar nos cavacos que se estão 
amontoando, o gesto do sr. dr. Bri· 
to Camacho seda um mau sintoma q oe 
mnito faria meditar os que á- Rt>publi­
ca ainda so prendem por uma afeição 
bem pura, querendo-a dignificada e 
(lngrandecida como em soo amor a 
visionaram. 

Orador fluente e persuasivo, havia 
já muito tempo que a so11 voz trocara 
o Parlamento pelos salõos de confe· 
rências, e era, talvez, a preparação da 
retirad.1 ... que se consuma agora. 

Pois cumpram-se os fados, nma vaz 
que a politir.a se vái transformando 
em coisa que os homens da muitos es­
crúpulos não podem frequentar I Dela 
sai o Sr. Dr. Brito Camacho para uni­
camente se entregar aos labores da 
soa pêna, e- vamos lá com Deue 1- se 
a política perde algoem que muito a 
honrava, são as letras qoE> vão ganhar 
com uma actividade maior do prosa­
dor ndmiravel ·que dMd" o D. Carws 
Intimo até á Terra de Lendas, já en­
riqueceu as estantes pátrias com dez 
volumes deliciosos de estilo e de bom 
humor. 

E até a nossa •Gazeta» -quem o 
sabe? - tambem pode ser que lucre, 
pois que a soa.colaboração brilhantís­
sima tambem nela é aguardada o, pos­
sivelmentG, com mais frequência do 
que até agora recebeu. 

••. Oxalá nos não engane o pres­
sentimento! 

" • • 
Verdades como punhos 1 

O Diario de Lisboa, - qoe alt()­
breza, clero e povo alfacinhas já não 
dispensam áa horas de jantar, mas 
que naa questões coloniais algumas 
veze~ cinca de maneira lamentavel, -
deixou-nos surpreendidos com uma lo­
cal de 12 do mês corrente em que, 
num curto período, falou como um 
livro aberto. 

Vamos transcrevê-lo para que ao 
nómaro dos seus leitores tambem se 
juntem os nossos no prazér de sabo­
rrá-lo: 

Emquanto a pasta das Colo11ias 11ão 
fôr neutralizada e continuar á mercê 
do primeiro cow11ial do Clziado que 
se considere ministeriavel; emquanto 
os mais altos representantes do poder 
executivo em Af rica não forem esco­
lhidos entre os melhores, sem illdica­
çtJes nem imposições de igrej/11/zas po­
líticas; emquanto o Terreiro do Paço 
não cercar de prestigio os seus dele· 
gadcs ultramarillos; emquanto a ifzs. 
tahilidade dos governadores cow1ziais 
llâo llzes permitir a realização de 
uma obra persistente e co11tinaa, to· 
das as tentativas resultarão inuteis, 
por mais evidente que seja a boa voll­
tade de um ou outro governador. 

Não se pode dizer mais, nem me­
lhor, em tão poucas palavras. Todo 
quanto nas linhas supra se afirma, é 
a realidade pura, que só os cegos não 
podem vêr •. e os parvos não que· 
rem acreditar. 

Transformados os organismos de 
administração Ultramarina em dele 
gaciae das châfaricae partidárias, que 
11elecionaru pela paixão e não pelo cri· 
tório, já pouco nos falta andar para 
que á testa de cada colonia e~teja co· 
locado um manipanço, com tanto sa-

o seu 11oroa EXIGE Spidolêine o otEo oue tueRlflC• 
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ber de adminietraçio colonial como 
de ia pateiro. • . se não eocoder até 
qoe saiba moito maie do segando ofi· 
cio do q oe do primeiro. 

Mas, emfim, -co'a breca 1 - se a 
política entende qoe não pode dispen· 
ear a gamela dos governos coloniais 
para os correligionários de polpa, ao 
menos qoe se neotralize, entregando­
ae a mãos babeis e firmes, a pasta das 
Colónias, e parece-nos qne haveria 
agora maia oma oportnnidade de o la· 
zer, porqne o Sr. Correia da Silva 
está merecendo a todo pais, sem dis­
tinção de cores politicaa, a mais abao­
lnta confiança· 

E diasemos mais uma vez, porqoe, 
já no tempo do Sr. Ernesto de Vi­
ll>ena, tambem a neotralizaçn.o da pas­
ta das Colónias foi reclamada, sem 
discrepllncias de ningnem, não tE'ndo 
porôm, qnerido os maus fados que 
assim se reeolvesse. 

... Ora vieue isso, ao menos, que 
já não eeriam totais os prejolaoa. 

• 
• • 

A Leglao Vermelha 

Ferreira do Amaral, o braviuimo 
eoldado, qoe as balas dos gentios 
sempre encontraram de frente nas 
terras africanas e qoe a metralha ale­
mã nanca via de costas nas terras da 
Flandres, foi varado a ama esqoiaa 
de Lisboa por cinco balas miseraveis, 
despejadas á traição de pistolas assas­
sinas. 

Vimo-lo, ao oatro dia do atentado, 
estendido na maca qoe o levara á ra­
diografia. Refiectia-se-lhe no rosto pa· 
lido toda a. serenidade das almas for­
tes. E não te lhe a.mor tecera no olhar 
bondoso e franco aq nela energia, cheia 
de firmeza, qne tem sidl:> a soa gloria 
e qoe foi agora ..• o seo calvario. 

Pela calçada, qoe lova ao Hosl.ital, 
aegnia ama romar ia de gente, qoe ia 
visitá-lo .. : Era gente de gravata e 
de mãos limpas,-precisamente aquela 
qoe, como ele, está sendo a vitima 
desta polltica desvairada q oe se apoia 
noe bas-jonds da sociedade para o 
governo tomoltoário da Nação, pouco 
se importando, desde qoe no Poder 
se agoente, qae o Pais se aíonde na 
lama onde os sena pée se firmam 
para não cair do mando. 

Ferrei.ra do Amaral, esteio dama 
ordem em que os legionários vermelhos 
asfixiam çomo o peixe fóra da 11g~ 
oavio gritar, no estalido sêco das p11-
tolaa, a sua sentença de morte ... A 
dêle só? -Ah, não 1 A de todos nós, 
ae ama reacção de bom-senso e de 
pandonOr não fizer guinar a política 
por tagoêaa para ootros rumos; por· 
que leglonarlos vermelhos considera­
mos nós todos aqueles que, por seus 
actoa, geraram e alimentam este am· 
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biente de indisciplina e de deeordem 
que torna possiveie 0 1 maiores cri­
me,, rotulados de relvindleaçlJes so­
ciais, como se não fosse gente de paz 
e de trabalho e de honra a g rande 
maioria da população deste Pais. 

A ((Gazeta das Cólóniasw carva·se 
respeitosamente ante o brioso militar 
ferido, e beija o sangue que, fóra doa 
campos de batalha mas tambem em 
campo onde se defende a Patria, o 
sea corpo derramou. 

A .. reaccão'' . . . e o Sr. Dr. 
'Rodrigo Rodrigues. 

O artigo que a noaaa Gazeta, em 
seu ultimo numero, publicou sobre a 
Exptoraçào <ÚJ Porto de Macáu, t eve 
na imprensa a retombancfa q oe a gra· 
vidade das soas revelações natural­
mente provocaria. Ecoou na página 
colonial do Dtario de Noticias; e, 
logo a seguir, a pena brilhante de 
j ob dedicou-lhe alguns comentários 
sensacionais na soa interesaante csec­
çio• do /ornal <ÚJ Comercio e das 
Co/onias. 

Acndiu, porém, a quebrar lanças 
pelo Sr. Dr. Rodrigo Rodrigoea, pro­
curando converter uma importantissi-
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ma quest4o de facto noma inqnallil­
cavel quest4o áe, , • Caixa, o jornal 
o Rebate, das comiasõea políticas do 
P. R. P. Ll!mo-lo entristecidos ... E 
mal compreendemos como se preten· 
deo desviar para nm campo politico 
ou, peor ainda, de negócios , .• eecn· 
ros, o ataqoe qne, em· nome da digni­
dade nacional, rompeu destas colunas 
contra o Sr. Governador de Macau. 

A' aGazeta das Coloniae» impor­
tava pouco qae a Caixa Geral doa 
Depósitos conaegoiase, ou não, esten­
der raizes até á looginqna possessão 
onde o ar. Dr. Rodrigo Rodrigues foi 
levado pelo sopro da fortuna. Tam­
pouco lhe interessava a orientação 
política que o mettmo indefeativel re· 
publica no eativeaee seguindo em Ma­
cáa, para bom viver com Deus, e na 
Metropole, para não viver peor com 
o Diabo, pois que reconhece a cada 
um o direito de levar a vida •.. co­
mo lhe convier. Mas o que á nossa 
•Gazeta» jA não podia ser indife­
rente era o bom nome de Portugal 
como pais livre de grilhões desd<.i 
1640 - com profundo desgosto para 
el-rei Jonot-querendo·o altivamente 
senhor da sua vontade e doa sea8 
gestos, sem xombaiaa de servo nem 
docilidades de cachorro perante quem 
quer que loHe. 

•.. E foi disto qoe o Sr. Dr. Ro­
drigo Rodrigues se esquecen. l Justi­
ficadamente? - Era isso que nos fal­
tava saber, e foi para sabê-lo qoe 
neste logar o convidamo11 a procurar, 
por forma honrada, justificar os 
actos, afrontosos da soberania nacio­
nal, que no exercício do 8eu cargo 
praticara. 

Pro corou S . Ex.• faz~-lo? - Nin· 
guem o leu. E o Rebate, para defen­
dê-lo, entendeu qne o melhor cami­
nho seria ... salpicar de lama os irre­
verentes que, no seu l®lo, haviam 
tocado com as mãos profanadoras. 

E não via o Rebate que, entre o 
barro fragil do Sr. Dr. lfodrigo Ro­
drigues e o arminho desta Patria, que 
devemos conservar sem mancha, não 
podic.. haver hesitação na e@colha, 
nem na consideração: - homens co · 
mo o Sr. Dr. Rodrigo R&àrigoes, ha, 
pelo menos, um milhão desde o Al­
garve até ao Minho; mas, Patria, 
há ... uma só 1 

Que razão tínhamos, via-se na de· 
cisão que contra S. Ex.• Coi tomada . 
E pense-se bem qoe o Conselho de 
Ministros não se opoz ao nobre gesto 
do Sr. Ministro das Colonias, que 
mais ama vez soube honrar o seu lo· 
gar. Ainda ha homens, louvado seja 
Deus! 

Diz se que ao Parlamento se vai 
lev·ar a questão, e j:í se rosna que o 
Governo cairá ... l Chegará a tanto 
o impudor? - Pois vamos;:lá a 
isso ... Et rira bien qui ri;a le der­
nier. 



A CRISE DE ANGOLA 
(Comunicação- Conferência do Sr. Dr. J. lJlrich, 

Oovernador. do • B. N. U. ,, na quarta reunião 
dos representantes dos interesses economicos 

de Angola 1 < 

As rela~ões entre o Banco e o Comercio da C olónia 

Sr. presitJente, mrus colegas e meue senhores: 
Eu tenho por d~merlida h.onra vir usar da pala­

""ª ante um 1111ditorio. <'orno aquele que ora aqui me 
c-rrra e onde "e me depnrnn\ 11l1as figurae do nosso 
meio po!itico. financeiro, comercinl e, sobretudo, dis­
tiuto.~ CQloninis, daqueles <1ue directamente conhecem 
o meio :lfrkano, onde t~m gasto 11;; suns vidas e con­
$umido a~ l'uas fa1e111h.,,, ~ que-,·erdade verdade!­
m:iis uptos estMam 11 'ir aqui dit.ar-me os seu6 en­
~inamentos o o seu legítimo querer, do que em vir 
011,·ir quem opcnas ;m.be o <1nc de S. Ex.'' aprendeu. 

Investido. por mercê alheia, no exercício do alto 
«argo que pelas coisas coloniais me obriga a olhar 
com diovelodo intcres~é. cu tcn.Jio de alegar em de­
fe~n propria uma causo moxima - qual é a grande 
c·(•munidade de inte1'C8éCS que ao Danco ~a.cionaq UI· 
fq1marino prende tod06 nquc!cs cujos i11terooscs lam­
bem cm Angolfl cstlio, · e c~a mesma. comunidade 
impediu-me de aprc6entar oocusa ao conYite q ue me 
ft)i feito, cscuao <1ue legitima fõ rn, se cu soubesse 
q11e mo trazia m paro este umbicntc, onde a minha 
incompctendo rn i tr r O<'tbii10 de manifesttt r-se. F ui 
convidado - ho1uoea ctcrcrcnria ! - paro vi r t ra tor 
com ilustre~ reprcsenlante.s ele Angola de um ingente 
prob:em:i. Fui ro111 idado a ''i1· :<<111 i entender-me com 
V. Ex:• e trozcr-lhes, rom :1. narrnçiío <IP loctos, PJ•~· 
mcnto~ e t;olu<;<ie~ que pcrmiti11sem re<>olve r uma cri­
se que já de ha muito dura e <111e já de ha muito 
dcweria te1· aido tltcndido por quem de direito. V. Ex." 
ron' idaNt111-1nc portL uma .,implcs e singela. troca de 
imprC's~ôl\'!. <' eu. afinn.I, ,·ejo-me tra1.ido para esta 
1 ennião. cm <1ue o minha conru•í10 é grande, porque 
não era propdomcntc poro tratar cm condiçõee co­
mo esta que \'im a~istir u C'Sla 6CSSÍIO. \'. Ex.'' , po­
r~ m. hi10 de snb<'l' cm sua gcncro-idade supr ir :is 
íaltn..• minhr11> e eu, po1· minha pa11e, tomo o com­
promi!'So rormrrl de ((llC a. \ '. Ex." vou dizer tu:Jo 
<tu~rnto '-Ci: e com a mais absolutll. e dgorosa exa­
rtidi10 11ue lhM \úll dizer todn a q•rdnde, sem o me · 
uor i11t11ito cl~ euc·úhril-. ~cja po1· que lormn fõr, D" 
fa('(Oôj <(lÍ(> !'OllhC'<;O ('lll IOU:I <l Allll. (lllllllilude, 11:10 

1,1·ocura11do N•c-ondc1· ('lllpos prop1·í31\ ou alheias. Es-

... 
\ 

ta:m06 aqui todos onimad06 de um unico prop06ilo, 
o qual é o de contribuirmos com os eeforços da nos· 
sa inteligencia, do nosso trabalho e doe conhecimen­
tos que cad3 um tem do proJjlema de Angola para 
a sua solução rna.xima. achando-se, como se acha. 
n ele ligada a do problema portuguê6. 

!'oram estes. seguramente, os intuitos que orientl\­
ram aqueles que tomaram o iniciati,•a de<>ta serie de 
reuniões. de que e8t<l é n <JUnrta, e fora:m estes os 
intuitos 1>atriotic06, os intuito6 lou"a'eis que aegu­
ramente animaram todos os demaií> que em redor 
da mesa ronmaram, (1. íim de lhe dar forço e presti­
gio para fazer valer e ou,•ir a ,·oz daqueles que em 

~ Angola trnbalham. De resto, outra não podia ser a 
orientação desta a56embleia - e outra nunca foi a 
orientação da gente de Angola - quando a dirigir 
e a orientar ellle mo,imento n66 "em os pessoas da 
envergadura do sr. Ernesto de \ 'ilhena, que, desde 
sempre, se tem interessado pelo Ultramar cQm dis­
,·elado zélo e que, desde q ue snh1 d06 bancos da 
e<>cola, p

0

elo 1 ·1trnmm· tem andodo no desempenlio 
das m ais ele,•a.das missões; e quando encontramos 
a. seu lado Bernardino Correia e .\ larqucs Ribeiro, 
que tanto têm rontribu.ido para o engrandecimem ... 
dessa nos.sa colonia. Desde que ll. este triumvirato 
está confiada. a direc<::io do mo' imenlo que aqui se 
continua, tem06 a certeza. absoluta de ((Ue ele nos lc­
, ·ará a bom por to e 1106 ti·ará a soluç[10 do problema 
que nos ocupa. E 6e provas hou,esse de alegar nesta 
altura como garontia de sucesso do ooforço P'-· 
\'. Ex:• empreendido, bostaria recordar o que já C61á 
feito, a rorma !ábia, prudente e ncerlnda com ([UC os 
trabalhos da reunif10 têm corwergido parll. preparar 
os fins e iutuil06 que l~rn em 'ista. 

:'\estas condições. é cnso para agrndeccr, e muito, 
o condtc que \'. Ex ... se dignarom dirigir-me para 
vir explkar o <1ue o Banco :'\acional l'ltramarino pen­
. a sobre tl 11<'1ual ~ilu:ic:ilo financeirll. e bancaria da 
pro\'intia de Angola e 1111 AOlu<;Õ(,18 c1uc julga necessa· 
1·io adopla1· pnm a rr.soluç:io dac1uelc problema. Des· 
de ((Ue um convii<' 1lc~tn nai urcza inc ei·a dirigido, 
•Ó .tenho <JUÇ ngrndcrer a hon "ª que me deram e •' 

o s Eu 11 010R rnoE Spidoléine o oLEo ouE LueR1rrr.• 
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com o maior prazer que ac1uiesço a desempenhar-me 
deista mi1SSão. 

Sempre que de ,\ngola falo, ou aempre que em 
Angola pcniso, eu tenho ligada a minha \'ida á re­
cord~ito doo mesc8 que ali passei - meses de isau­
doisissimo memoria, cm que mais de uma \'ez. ti,•P 
ensejo de poder npreciar de perto, num contacto 
constante, a.• 11unlidades raras de colonizador que são 
proprias do nOISISo povo. Ali aprendi como se traba­
lha, como se tem fé, como ise 6abe ser util ao país; 
e tenho ainda nos meus 0\1\•ldos o éco das palana.s 
que ali roram proferidas, e quo e\oco para t-Ornar 
mnis frisante a obrigaçiio que tenho de aqui estar -
palavras que me foram dirigidas pelo presidente 
da Associaçilo Comercial de Loanda, o s r. Galileu 
Correio, quando S. Ex.' mo dizia: 

"· a colaboraçao ito Banco é tim factor es­
seucia.l vara o pro9rcdimento de Angola ... vas­
to r ube1•rimo tcl'rilol'ion. 

As palnvr11s que eu ouvi ao '"" p1·es idente da. AIS61» 
dação Comercial de Benguela, quando S. Ex.• m!' 
diúa: 

u ... o 11. li'. U. representei aquela instituirãr 
banrnria com q11c todos, at,.at'és das maiores 
1•icissit11dcs como nas hoi·as lle mai07 desato 
90. seni1>re Um coutado e ao ncsso lado se111-
1irr temos t>isto . da11(/o-11os uma coop~Ttlção 

de1lirada e lealissúna.» 

F. eu oiço ainda as frMCIS da moção por V. Ex:• \'O­

tnda. onde sr diz: 

" · em l rmpos 1111ssados e em mais de uma 
rrise (lfli/iNI, /rui o Banco acudido em socor­
ro 110 romrrcíc 1la rolonia, 71or 1na11eira dedi 
ra//(I e rfica: .... 

Sómentl' cu p<>ço licença para pôr uma restrição. 
V. Ex.•• falam <'m tempOI\ pai;sados ... l\6tá aqui gente 
de Angola e cu prcgimto: iie, no meio das dificulda­
des com que V. Ex.·• têm lutndo, o auxilio do Banco 
Ultramarino ll1C1S laltaese, qual seria. hoje a. situa­
ção do comcl'do de Angola? 

llfas, admn de tudo iisto e como corolario desta 
afirmaçllo, cli1·ei, lambem, que o Banco Ultramarino 
tem obriga~iio de ootar aqui; porque, se o Banco 
ajudou V. l·:x.••, a verdnde é que V. Ex.•• a.juda.ra.m 
iarnbem o llnnco Ultramarino a iser a instituição que 
hojo é. 

Compr1•e111lom, portanto, V. Ex."' com quanto pra· 
zer e c·om quanta satis íação eu me encontro aqui, 
junto dnqueles que, como n66, trabalham, de ha 
muito. pelo progre€1lo do Ultra.mar e, nomeadamen­
te, pelo d<> Angola. 

somo.• velhos conhecidos: nem V. Ex . ., têm já hoje 
segredo~ para mim, nem a ,;da do Banco tem ise­
gredo• pnra V. Ex."'. 

Eu .-ei, e V. Ex:• tamb~m o sabem, que tanto o 
nonC'o l 'ltramnrino, como o comeroio, como a gente 
que em Angola tem intereS1See, são sinceros nois seus 
propo,ito6 e nas isuas aUtudeis; não ha ideias escon­
dida..,; não ha propoisit-OS tendenciosos; apenas o 
.. inc·l'ro e ''Í\O dc.~jo de completo entendimento do 
Bnnco Ultramari110 com o comercio de Angola e 
clCISte com aquele. para que 11 acção tomum pOS1Sa 
-er ulil ao pais. 

Somos, de resto, colegais: V. Ex ... isa bem os inte­
re..~CIS enorme6 q11e o Banco Ultramarino tem em 
todaa os organizações que trabalham em Angola. 

Eu poderio, poncnturn, dizer, repetindo a frase que 
cm Benguela me foi dita, 11ue, YCrdnde \'erdade, a ac­
çi10 do Bnr11·0 1·orn rel11çi'10 no comercio de Angola é, 
pon·entura. muii; uma ncçi10 de comanditnrio do que 
.te ·credor. 

.\ lém 11it<so, e exnctnmentc por<1ue n!'Sim pensamos. 
é c1uc \'. Ex. Pucontrnm o Bauco U1trnmafino liga· 
do 11 todo- os grandt"S 1'rnprccndimênt~ <i~ Mm'": lido' 
inkio em .\ngoln, •1urr nnquela"< orià-niia·çQ'~ que 
1;e formam para o c..tu1lo do.~ problem·as: quer nas 
que ise cont<litucm 1>arn n Mlll reeliznçiío, quer das 
de comcrdo, quer da" tln agricultura. Em todais, e 
8emprc, e111·011tram V. E, .• , o Banco Ultramarin-., 
por ,·ezcs desde o prirH'ipio, l'omo um aos· elêmenfos 
dominantes 1m preparaçr10 e, mnis tarde. pela vida 
fora. ncomp1111ha11do e facilitando n -sua ncção, tanto 
quanto os 1:cc11 rt10t! do Bnnto o permitem. Portanto, 
dada esta i nter-tlependcncia, estrus relações de ami· 
sade, csln inlimidndc de 8ituaçuo, estamos todoo bem 
nqui para diiic·ulir <'<'lc M6unto. 

ElÍ cRtn ria mal se, como li num jornal, V. Ex:• me 
1'11ama1;$elll p11ru vil· 11rrsl<Lr coutas. ·Eta isso im­
proprio d!' V. Ex:•, t', ne~c c·l'ISO, não l'lnha; por· 
que, cont111;, 1iovo-n.s li. minha conscieiicia eÍn primei­
ro lug111-, tlt>vo-01< n.o governo e devo-as aos meus 
n1·6011 istn«. l'orn <li;;to, ni\o ae,o contas a ninguem. 
~e \ '. Ex:• me 1111lzc.i~cm tr:1zp1· aqui como rcu, creiam 
11uc ni10 Yirin: ou <'Ol'l'crinm o ri~co, recordando 06 

tempos cm •1ue estudei direito, de recorrer ao prin­
<'ipio da rccon\'Ct1dio e, entroo, seria de recear que ... 

. reu ~<' tornn""e cm IH't1<ln1lor. , .em me.smo quando 
fui mngi,,trnrlo li"e g"ito 1mra exercer CE<>a missão .. 
l~to I.' a1w1111~ umn rlN·lnn1~:io, por causa de uma 
fra..e penlida num jomal; porque, quando tenho 
de annlitar nc1uilo 11ue me dizem ou dirigem. tenho 
por ro.-tumc c por prindpio não deixar de pé qual­
quer nfirmn~;io 11ue cu entenda não estar no lugar 
dc,·ido e 11ue c·on,cm põr no ~N1 lugar. ~las não é 
bto c111t> \ '. Ex • <1uerem, e mio foi ne&>e sentido que 
me con' idarnm; pon·entura, até, o jornal, que esta 
Iras<' publicou. te1·...,e-ia deixndo levar na onda, que 
hoje e.-tà tanto pm moda, de dizer rnal do Banco Ul­
trnmarino. 

Como é c1uc o llat11'0 podia estar di\'orciado :te 
V. Ex.". d~ interc~scs comer!'iai6 de Angola, se o · 
11a11c·o <-. pr<'<'i"111nente, o principal interesisado neles? 

Se <'li quil.~C referir c·ift·os pnráver a quanto mon· 
tam C't"S<'~ interesses, eu di1;a: 

Temos em Angola: na mi\o cio r..stado, H6:185 "on­
loi<; em nc·çõoo dr diversas empresas, 18.418 contos; 
crtdito~ rcito« pclns 11osst1s depcn cl cncins ao correr. 
ri'> de Angola, (;:?.!)!)!) 1·011t011; e r rcditos feitos :ia me- · 
11·C>p1M ao <·omerr io de Angoln, 4t867 conto.s; o que 
,omn 302.0l:i ronto.><. ou m11i$ 62.000 t•ontos do t1ne o 
total do cnpitul de lodns ns ~odedades e r~as que 
trabalham em ,\ugoln. Por consequencia, 'tompreen­
dem \'. Ex."' que ni10 nois podiamos afastar, nem di­
,•orriat'. d<'~la reunii10 (', o que mais é, tínhamos obri· 
gaç:io ele '1r fütu i d<'fencler o.. nossoo interooses para 
rtelendcm11"' o;, de \'. E,.·• e os de Angola. 

Eu i;ei c111e, cm anteriores reuniões, o Banco Ultra­
marino foi. de certo modo, censurado por pouco di· 
zer de t<i. por 11:'10 trazer a publico as suas opiniões 
e conclu••ict<. l)co,,•ulpem \'. Ex.••. mas isto é de in­
justiça imcn8a! Fazendo uma ligeira consulta á. mv 
nha agenda. cu encontro ns seguintes referencias: 
em :l~ li<' dl'Zl'mhro de J()':?3, c·onfercncia com os srs. 
:-\orton de ~hitat<, Erue.,lo 1le \ 'ilhena e Goes Pinto; 
em 21 rle fc,erl'iro de H12i, reuni:io no \lin isterio do 
Interior; l'Ol muio de 19'2.~. ·discus.<ito no Congresso 
Colonial; <>m ju11ho do meismo ano, discusi;ão na As.­
isociaçiio dos Lojistas; <', em todas estas ocasiões. 
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1nrgamente expuz n 'Situnç;lo, -tllzendo o que era. -pre· 
ci"o <1ue tll«"c~e. 

.'ia po"'e do \ Jto Comb~ario. i;r. Régo Chaves, por 
igual nw apresentei, t' rnrindii;,imns conferencias 
partkuhwt>;, lt>nho tido rom ministros e com comer­
dantes dt• ,\nl(ola. :'\nrwa ninguem de Angola m~ 
procurou no !Jaiwo <Ili<' n;w me encontrasse disposto 
a <'h•<·idá-lo. <'. ai<· na" ª"srmhll'i.h gl'ral'l do Banco, 
h•m .. ido 1·011 ,.,t11 ntl'1111•nll' ,.l'rsatlo o problema. Solu­
, . .-., ..... í<'nho-a,.. apr1,.l'nt;ulo \erbnlmente e por esr1ito; 
ª" prõmeira'. l't1trl'gt1l'i-11 ... ao 'l'. :'\orton de :\!atos; 
'" 1•111 19:?'1. puhliqm•i um upus<'ulo que \ ' . Ex.·• C'l­

nlwrem. 
Em Htembro cll' Wtl. l'ntrcgul'i ao ;;1·. Rêgo Cha,·es 

a c,po.;i~·;,o cio 11<>..-..o ponto d1• 'i .. ta, com as conclu­
"ões a que tinha d1cgado 110 Cl'tuclo do prool"ma. 
:\lab- tar•I<'. o ... ,.. Port11gr1I lluriio rez-me a hou ra. de 
ronYidi!v~mr p11rn ÍI" 11 1<un 1·;u,R diz()r-lhe o que pen· 
~arn ,;obrr o oi,;sunto. r u s. Ex.• entreguei outro 
exemplar tfo mr .. mo tn1balho. Além disso, a minha 
ront>spo11d1'111•ia ofidul t>stf1 p11blirada em grande 
parir. e. por 011"1'0 lado, V. Ex:• snbem que nunca 
ninguem. rr1>ilo. deixou d<' Her por mim clu.~idado e 
recébido. <1unndo mr J)l'Ol'urou para lhe dizer o ~ue 

i,;ensanL .-ohre o prolllema de Angola. 
E' c~rto que 1Hio 'im á imprensa, nem fii discur­

~o~: 1,nos, tendo a aih111çr.o el'pccinlissima de go\'er­
undor do ilam·o l'llrnmarino, rleito pelos seus accio­
nbtns. enlt>ndi <Jlll' fugín ao 1le\'er que me impunha 
o meu cargo. e ;'1 1·onfi1111ça dos governos, seguindo 
ei,; .. e caminho. \la" nüo perdi o en,t>jo de \ir a pu­
hlko quun<lo o;; proprios i11tereo;sados o reclamavam. 
:'e fui :í , .... o,·h11;üo dos Loji:-tns discutir o caso com 
o romerdo de .\ngoln, foi por(1ue <'i'<>a .\€.sociaçí10. 
pe1111itindo qu~ eu 11t-n.-sr da palavra, livra'ª o go­
\ t>rii;u!or· do Banro l 'Jtnunarino das aru"ações qUe 
lhe fflzinm. Se fui no C:ongrr-.'-0 Coloninl e se venho 
hoje 1u1ui. ,. porqu~ \. E\. • entendem que o go,·er­
nador cio Hunco t"ltrumnrino lhe.. pode ''ir expor a 
"it11aç,-.o e lhe-. po<le dizer tudo. 

Pob C'On,..ignem \'. Ex. um !neto. ainda recente: 
Em ª"~~•nhll'ia gcrul do UMH'O, quando me inqui· 

riam a111wle~ que todo o lli rei to tiuhnm a. tudo saber. 
eu re1-p<111di-lhe.s dir.en<lo 11uais as re;;ponsabilidades 
q1a· Angoln tinha pum com o Bnnco. Ora, esse !a.elo 
111er<'<·e11 1·t•111111r11s. e eu rrcrbi cartas de firmas de 
Angola niticundo-mc, porque o <>feito das declara­
çõe1<. que eu tinha protluzidQ, podia ocll8ionar a que­
da do l'l'l'd ito a que es.<;11s. c11Uciades t inham direito. 

' Ora, quando so ('nlendc <1nc hn pO.,.ajoilidade de ofen­
d~r OU· 11e<1uer diminuir o Cl'éclito de c1ualquer enti­
clnde ·- qunndp mais rnzão h1nir1. para acrecli~ar que 
•'<'RUI' dt>ch.1r-0çõcs lhe 1~vigon1AAem o crédito - V. Ex ... 
"t'em C'Omo <! que para o go\'ernador do :Banco UI· 
lramarino «e tornn difieil yir ,cli~<'ulir em pu.b_lico ceta 
materin. Nurwa foi por receio que delxlli de apresen­
tar-me e01 publico, porque tudo quanto o Danco tem 
reit<l' é füulo de glória para ele - a.rirmo-o em mi-
11hn <'On"'ciencia. 

O go,erno do Bnn<'O l'ltramarino pode iser censu· 
rndo :· mt1s a unil'a rntidnde <1ue teria direito a ra.zer­
ll'le'· re1)sura .. "<'ria 11 "°"' t>Cu~ nct'ionlstas; mas esses 
hàbituaran\ ... ~<'. tle ha muito, a serem, primeiro, por­
tugueses, e. clepoii,, accionjl!tll"'. Primeiro, os inle· 
rt't'Ses· cóloniai~. <'. d<'poús, os interesses particulares. 

'\c~tn.s orden"' dt' ideia•, preguntp: para quê e.ssa 
·n11imb...~d11cle, que eu 'ejo, c;,sn má vontade contra o 
Ranro? Que ju6tiçu, que direito, que fundamento 
lt'm elai,;? Que utilidade rc..ultn dei:..•e facto? Eviden­
temente. nt>nhumn. :\ln•. porque é esta má ,•onta.de'I 
Pois se dn. noser1 porte nilo hn. rivnlidade.•? ! Se os 

1106606 interesses são 06 do Estado e os do comercio 
de Angola, para que nos ha\'emoe de degladi.ar? 

O Banco perante o Estado 

E" o Banco qual11uer organização que raça sombra. 
~CJO. a c1uem fór? A soluçlio é íacil e dei-lha eu. 

Todoo \'. Ex.'• i-nbcm que, rrn Jl()6Se do .\ lto Comis­
<>ario .,r. Hêgo Clu1\('>", tJul'hranclo prindpios a que 
eu 11un1·u tmha faltado, fui u~ar da palaHa ali e di­
zer ao .\ lto Comissario, ell'ito por entre aplausos, 
qu.c. ;;e o !'011t·u1-..o do llanro lhe p1wecia uLil ou apro­
w1t1ncl. l'Olll ~l<' 1><><lia s. E\.1 1·011tar absolutamen­
te. l'Olll a 1nuior !'Orrel'çao e :(•altlodo da uo;;sa parte. 
Que ('omo iol 1·t>11<·urso lhl' não falta"1SC, diz-mo uma 
C'arta do sr. H~go Cha,cs, 11ue t<'nho em meu poder , 
ngradeC'endo-mc <'-S<' conc·urso, e um oficio do sr. 
m inistro do" Colonia+. .ng1·11dN'cndo c louvando o 
Banco pela prootnção dcs;;cs mesmos sci•viços. Mas 
acrescentei: 11Se, 1101·hn, \1. 1-:.r: e11tc1uter que mais 
JH'Ofic11ame11te r1 solt•e o o.•.wnto <lispe11sa11dc o con­
ctirso rLo !1a11co. 11r11 lwm e11 t rrw1• ele lhe entl'eporá». 

Creio que maior isenc:ilo .n1'o é 1>ossi1•cl a fi rmar. 
Declarei: 11Se ur11ir11ws, estame.~ prontos a colabo­
rai' co11~ a lealda<le de sentpre; se 11.Llo servirmos, es· 
/amos lambem pro11tos a retil'af ·nosu. Nesta mesma 
oricntaçito nos mantemos o;emprc, e nela sacrifica­
mos <><:< interesses do Banco aos interesses da co­
munidade. 

Quando o f.r. ministro das Colonios, Carlos de Vas­
concelo~. no~ <'011-.ultarn sohrc emi"Siio de títulos fi­
cluciarfos, 11ós d''-"<'1110.S-lhe: .. niw lia <lttvida de que 
'' cre(l(:rio desu., lilulo.• i11fr·i11ge o nosso contrato e 
reclu; as 110.•.•o.t lucros: nia.•. se isso sert•e para a 
<'Olonia, pas.•e 11<1r rimei <lo contr·ato e salre ,trigola, 
porq1w f> et.•r o 11M•O mais sincero desejo». 

.'iesla me~ma orie11tação nos encontrou tam.oem o 
adual •r. mini .. tro dns Colonias, quando nos con­
sultou ácerca da proposta de finnnc.iamento de An­
goln: igualmente lhe dit-~t>mos <1ne nr10 olhasse aos 
11os::;os inte•c>se~ e que i,;eguit-se o t•ominho que acha· 
'a justo. :\ln is tarile. q\11111<10, por oficio, S. Ex.• nos 
frz igual ro111wlía, por oficio tambom lhe respon.11>-
100~. clizcnuo: 

.,f'or 11n1·/r <leste nanco só f acilidad.es e 
opoio I' . E:r.' e11co11trarrl em q1umtas medi das 
justas ptclendrl' 11ro11111lgai· rm be1leficio das 

· colo11i<t.~11. 

Frirnmo;;, porém, o seguinte: 

Stt/>O'l»<>s ú1ro11teslrwel que a natureza espe­
ciC1l 1las obl"iyaç6n q1u se pensa emitir ... r e­
(lrPSenta. um a 111p1wr lltwi!la, a triaçao de 
um 1101•0 meio fi<luciario. 

E concluímos· 

" e l'. Ex.• entende que a emúsão de obri­
gações, nns condiçlle., enu.ncia<la.~. alivia, em­
/1orn lemporariamentr, a aflilitia. silliação lia 
11ro,.i11ri1J. <lc .\noota, co11formanw-11os c<nn a 
sua rfeclil•açflon. 

E isto fnziamo~. não obstante sentirmos, como pon· 
derámos, que 

"ª infracçào dr prPceitos lP!J<Lis e contra· 
tu.ais molesta sem11re cspiritos rectos e cuja 
responsa/lili<l<t<lc 11os 11odr ur pedida pela A1· 
scmbleia Geral. 

o sEu 11oroR Ex1ae Spidolêine o oLEo our LusR1ricA 
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Aquí têm \ '. Ex:• qnnl tem sido a atitude de abso­
luta i~cnçi10 e lenldndc com que o Banco vltramarino 
tem trotado com O!' go,·ernos do pais tudo aquilo 
qur P"""ª rcfrt ir-er á drfo!'a dos interrSt;es de An­
gola e á melhoria dn sua f<ituaçi10. 

Po1· JN>o é <1uc <'li, hn pouco, preguntan1: pONfUé 
a animo~idade conlra o Banco, animosidade que, 
nestas cois~ <le .\ ngoln, romcçara pelo sr. general 
:\orton de :\lntois, quando .o\ :to Comi&>ario, a quem 
hoje somos acusados de ha,·er prestado demaisiado 
ron..-ul\$0? Animosidade desta. natureza, encontro eu 
u <'ada passo. Pessoais a \tamente coloca.dais, não he­
sitarnm em f117.er afi rmações de descreclito, não só 
para o Bnn<'O Ultrnmnrino, mas t.ambcm pa.ra a si­
tuação dos <'Olonias. A inda ha pouco ,·eiu publicada 
num jornal de l.iRooo uma entrevista feita. com o 
Alto Comissnrio do :\loçambique, em que ele dissera 
que a noto <lo fla nco em Moçambique não tinha ga­
rantfa , n<'m valor, nem verdade financeira; e, toda­
via, se S. Ex.• tl\•esse consultn.do o Banco ou tivesse 
compulf;ado o.s clcn~ntoo de informação que tinha 
na sua rGplllrtiçi'lo ele tinançns , S. Ex.· teria ver ifica.­
do c1ue, n umn circu loçilo e obrigações, somando 
,C J.578.:>87, se contrnpunhn uma reserva metalica de 
:lG ')(, o C'r é<Litos \'!Ilendo f, 1.818.561. · 

F. teri a notado tombem que, a uma circulação e 
obrigações. somando F.sc. 73.880.000800, se contrapu­
nhnm oredit06 no ''nlor de F,sc. 76.721.000$00 e qu~ . 

abstraindo cloe clebitos do E6tado, a respectiva reser­
va metalfrn nsC'endia n 50 %. 

Ao mesmo tempo que se faziam estas acusações 
contra o nanco, que lhe deprimiam OIS seus meiois d e 
trabalho, o que 6e põe em duv:ida o valor da unlca 
nota que exillte nns <'Olonins, esquecem-se os com­
promlc;sos com o Ilnnco tomaclois: deixa..se de pagar 
ao Banco somas 'encidns e que hoje se elevam a 
i9. U2 contos; drixam de sub6i!'lir títulos de df\ida, 
do F,sllldo. no valor de Esc. 162.215.000800, que têm 
a responsabilidade da colonia, que os emitiu , e da 
metropole, que os :woliza, e que uma entidade ofi­
cial, que é do proprio F-'!tndo. nos declarou que não 
•en·iam pnra gnrnntia do mutuo, nem meismo com a 
margem, cm ex<'e.~o. do 277 %. 

Estes ti tuloo ~110 exnctrunente os mesmos que o 
gowrno da metropole o o Pa.rlarnento julgam ga­
rontin segura pnra C61.a operação cio financiamento 
de Angola, em ql!J) n p1·ovincia terá de clar o dinheiro 
que vior n reeeber cio emproolimo cio rnetropole. 

OCllculpom V. Ex.•• se um certo c.alor eu tomo ao 
referiu c;;t~ forto.<;. F.' que, jfl de hn muito, ando ba­
tido po1· !'ó>ta ('(Imponha d e se condenar -0 nanco e de, 
1>a rn o flanco, nada se fA1.er oonão pôr em duvida o 
seu crédito e cer('ear 08 <Seus meios de trabalho. 

E não só AC chega n esta situação de não nois pa­
g1irern o que nos devem, e que nos foi pedido sob a 
alegação de nb6ol11to urgencia ... Fnz-ee mais: não ee 
paga e nomeínm-se comissões para ,·i rem inquirir ... 
o quê? 

O que t~m essas !'omissões de inquir:ir, ee nós temoo 
na nosM mão 06 docunwnl-Os de confiSt;ão de dívida 
que os go,·ernoe dns <'Olonios noo entregaram, e se 
o goHrno ti-m nne suais o:; elementos comprovativ06 
do.." d<>positoo PÍl'l'h1adOR no Banco? Para isso não 
ha inquerito;,: ha, apcnM, documentos a conisuJtor. 
Oos cltbil06 do F.slndo para comnOtSCo, têmo-los nós; 
d0$ do Banco puro oom o Estado, supomos que os 
teró o governo. :llas, se os 11i10 ti\'er, poderá encon­
trá-los na no~a contahilidade e nunca nos negare­
nl-06 a pagor qunnto dt'q~m1os e quando nos fõr exi­
gido. 

A par desta situ~ão de difü:ulda.des e de embara­
~06. que V. Ex: • facilmente compreendem e que jâ 

cleduzirnm do.;;· numcros <111e u<'abei de apro.~nl ,1:-, 

umn outrn :titu;1çt10, tnn1hcm de emba.raço, n6õ te­
mns. e t'S~a 1•nnl1<'rrm-na V. Ex .... 

O rOl!l!'rcio dr .\ngola ~ahr que. ha longo.. mese,;. 
lia 111r>1110 a no.i, 'h·e1110., 11u111a 11occ,,.,idade abclolulu 
de reformur. uos 'encirne11tos. oo compromissos que 
o comerdo tem pura ..-0111 o Bauró. 

\'. Ex:• i:ahem <1ue, de• ido a u uíu série d e circuns· 
tanciat1 - pelas <1uai;; ni10 <lOmos 1esponsa,·eis, mas 
'ili mas - o Ban<'o tem de lhes dar e.ste apoio, e não 
lhes tem faltado -com ele. :'\i10 chegariamos a dá-lo 
<'Omo desojnriamos. porque não podemoo ir tão longe 
<'omo seria uos.>o de<>cjo. :\lau grado no.."60, nrio po­
d emos ir se11ão nté onde os n-Or'~06 recursos e p00&i­
oilidude;; llOd permitem. 

Mas ha nqui um ponto que eu c1uero, aproveitando 
o ensejo de aqui nos <'ncontrnrmOtS todos reunidos, 
anumar cio vez : 

O nnnco Ultrnmarino é n<'usado pelas operações 
de crédito que fez com o genera l s 1·. Norlvn de :\fatos. 
<1uu11do Alto Comissário; e toda n gente pensa, e eu 
sempre o tenho dito, que C-'lSfl. opernçflo de crédil-0 é 
a cttuo5a dtt s ituaçi10 cm c111c ll colonia hoje se debate. 
Daí o dizer-se que o <'Ousador desta crise actuo~ é o 
Banco lll1t·111n11ri110, po r \'lrtllde cio contracto de em­
préstimo que firm ou com o sr. :->orton de Matos. 

Se eu fo~e pe&ioa de vaidade, e se o Banco pu­
dcso:;e entreter-tSe na aprecioç:io dC61as coisas, eu es­
taria bMtonte entiisfeilo por ver , no senso de tanta 
gente, que a unica entidade competente para exercer 
tutela sobre um Alto Comissario. como o sr. Norton 
de Ma tos, era o tDanco Ultramarino. 

:lluillls pe€i3oas insurgem-se contra o Banco, por­
que ele fez um empreatimo; mais não ;;e insurgem 
contra o Parlamento, que tornou pessivel esse em· 
prestimo; contrn o Parlamento, que, numa seStSào, 
dispen<>ado o regimento e \'Otada a urgencia, auto­
rizou o Alio Comissario n contratar emprestim06 até 
60.000 contos ouro, e n poder, só por si, obrigar a 
metropole a dar o seu aval aois emprestimos que vies­
sem a ser contratlld06. Is to fez-ise cm 19'21. E. quando 
isto se fez , o comercio de Angola todo, e deixem-me 
V. Ex ... que eu me una lambem a ele, aplaudiu, 
ac hou excelente, Sicou encnntado. Numa reunião que 
hou,.·e no mnís terio das Colonias, pn ra a qual fui 
convidndo, todos nohámos exce1ente. O fa lecido " ice­
governndo1· do Banco de Portugal, sr. )]ateus d06 
Saiil-06, chegou a dizer no Alto Comi&sario: «inu1ule 
\1. r-:.r: 1t pro11i11ci<t de A11qola 1le 11otas do Banco UI· 
t1·am1trí110». . 

Com c.sta oi mo&fera é' 1111 e foi dndll a autoriz~ào 
no Alto Comisso,1 io. 

:llns Is to não fói npeuns \1111 entusiasmo de momen­
to: foi l,Jnl ent~ini:mo que perdu rou. Porque, maÃs 
tarde, cm 19'22, quando fui a Angola, o convite do 
Alto Comi!'(;ario, parn negociarmos o co'""'3cto des­
te emprestímo com o 13:mco, e <1unndo, em determi­
nado momento. entre S. E~.· e o go,·emador do Bon­
co s urgiram du' ictns, coincidiu este facto com um 
banquete, que mwto amn,,elmente a Associação Co­
mercio! de l.oonda me ofereceu, e, aí, o presidente 
destla A;;So<'inç[10, o sr. Gulileu Correia, que_ -era a 
entidade que reprt"'cntava o comercio de Angola, 
clis~e-me: 

uC011trarior 11 ob111 de od1ni11istração crile· 
rioso e su11er ionne11te concebida e iniciada em 
todos os se1u pontos por S. Kr.' o sr. Alto 
Comissario, seria mais do que u.m p,.ejui:o 
i11 calcula t'tl , 11orq11 e u,.ia 1tnti-/)atrioticon. 

Ora. eu pregunto a V. Ex.••: qual era aquele que, 
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orupando o lugnr que eu ot·upa\'a - e deixem-me ra­
lar i,() em mim, porque (ui ~u que r~oalroente tratei 
o aesunto oo abrigo do nutoriznçllo que a assembleia 
geral do Banco me c!Pu. e port; nto o. responsabilida­
de é toda minha - eu pregunto. qual era aquele que, 
o"'upando o posto que cu ocupnva, vendo-õe num am­
biente det1te11. com um Parlamento que diwa ao Alto 
Comi~sorio todns os rncilidades e regalias, com um 
comercio quo lhe daHl todo o npoio, que estava entu­
.,ia!'mado com a acç:io de !';. Ex.", qual era aquele de 
\". Ex ... que, no meu caso, hMitaria em satisfazer 
tanto quanto pudoo..•e os desejos que lhe eram mani­
resltidos? 

Se o Banco l111rnmnrino, enti\o, prevendo 6 que 
depois \Ciu a acontecer, se tiv00<>e recusado a fazer 
a operação de crédito, netlsn altura eram V. Ex:• to­
dos, ern o governo, era o Parlamento, era o comer­
c.io. que se lenrntariam eontra o Bnnuo, que tinha 
reito.~assar n obrn de um homem, do sr. Norton 
de :\Jatos, em <111e todos confiavam. 

E, ainda hoje, porc1\1e a crise nilo se teria produ­
zido, V. Ex."' n:\o reconheceriam a prudencia, a sen­
satez e o acêrto com que o Banco tinha procedido. 
Se eu qu izcsM rítn r um c1.1so, um só, ocorrido pos­
tc11io1·mente, já na. l'igcnria de11tc contracto, já qua11-
do os meu!' 11visoe e prcvençõM choviam por todos 
oe lados, rom lodo o hmdnmento, eu 1·efcriria a 
\'. Ex."' que, numn ceita altura, pensou o governo de 
Angola cm cobrir os t<c11s <IP/icits, de rccur.sos exter­
noo, adquirindo rambiais; a primeira entidade con­
sultada foi o Oaoco l"llrnmnrino, que .se recusou, e 
o Alto Comí$3orio ficou indisposto com a noosa re­
cusa. Po'6 aindo, ai.é hoje, nllo hou~ve ninguem que 
dissesse que o Banco tinha procedido acerta.damente, 
nf10 ~e prestando a rnzer o que outros Hzeram. 

Xe<:.tn onda ele injustiça em que vamos, alé o meu 
c1uel"ido amigo sr. Ernesto de Vilhena, numa destas 
reuniões, no.s 'eiu romparar, a n6s, Banco liltra­
marino, á<1uelas entidades extranhas do oriente, que 
~e entregam á contemplnçiio e :i mortifícação, con­
solando·se apenas pelo res1>eílo daquelC6 que as cer­
cam e aspirando á t;antidade. Ora, nllo é propria­
mente li snntidnde que eu aspiro; no que aspiramos, 
é a que nos •ejam dados meloa de trabnlharmos con­
\'enientemente. Se é preríso morlificações, estamos 
dispostos a elas; contemplações, não silo possiveis. 
O <1ue é preciso, é um grandisaimo esforço, um gran­
de patriotismo, uma grande rorça de vontade e um 
alto e.o;pil' ito de sncriíicfo. Era esse espi1·ito de sacri­
ricio, e esse nnimo, e oosn boa vontade, que eu que-
1·in que rosscm rcoonhecidos a.o Banco Ultramarino, 
e que eu sei que silo reconl1ecidos pelos comerci~nt 'ª 
do Angola, porque esses sabem <1uanto custa. t rabn· 
lhar cm Arriru. quantos esforços se empregam para 
c·ompenenr lnntos sorrHicios feiloe. 

As responsabili<la<les da cnse 

:\las. se tudo islo dis!!e, não rol com espirilo de re­
tali11çf10, nem com ideia de trazer a esta reunião 
qualquer nota de azedume. E' que nós precisamos 
entender-nos todOc>; e, se precisamos- olhar para os 
erro.'! do 1>assndo, é unicnmente para não 1eincidir­
mos neles e pod!'rmoe determinar o caminho a seguir 
para que utels pos.~amoe &er todos ao n()S(;o país. 
Culpados da siluaçf10 aclunl da pro,•incin ® Ango­
la, da crise em que hoje essa pro,·focia se debate, 
todoe de\'emos con,·ir, uns e outros, que todoe somos: 
uns, pe!o que fizeram; outros, pelo que deixaram de 
fazer; e outros ainda, pelo que não souberam evitar. 
E prorm 11nc10 <IPt<>rminnr, agora, quais possam e de-

"nm ser considerndoe como principais culpados, três 
entidade6 se nos deparam absolutamente definidas e 
cuja acção ha a considerar: o F.atado, por um lado; 
o comercio da provincía de An~ola, por outro; e, 
ainda. o proprio Banco t:llramarino. 

E" certo que, 1> complicar todo este problema, uma 
série de casos impre\ istos, dados ap6s 1922, transl-Or­
nnn1m todas as idl'ins, todos oe proposítos e, até, to­
das as po..<eibilidndes, á eombro. e nn conliança das 
quais se arquiteclou o regímen que ficou ''igornndo 
como regimen bancnrio em Angola.. Entre lodos eE1Ses 
casos, um hn a citar, em especial - qual é o do cam­
bio, cujo agrn,amento foi ronstante nt.é mendoo do 
ano proximo passado, tendo trazido n-0 contracto de 
1922 perturbações graves, que impo~siveíe seriam de 
pre"er quando ele foi negociado. 

De resto, quando digo u V. Ex.•• que loctoe nós so­
mos responsaveis pela crise dn provincla, não ,,ru 
mais <lo que o eco dti confissão das proprias respor.­
si .. bilidadet! daquelre que M tê.ln, e ao sr. general 
Norton de ll latos, nté, eu ouvi, e muitos ele V. Ex.'' 
OU\'i ram tnmbcm, confessar no Ministerío do I nt~-

1·ior que, vendo-se colocado entre o criar situação di­
ficil ao comercio da provincin, ou faltar aos com­
promissos no cxlerior, ni\o tinha het;itado. 

TinlÍn caminhado <1e1>r~a demais; mas tinha sido 
lf:'\'ndo n. iSllO por cnusas de ordem internacional. Ti­
nha as.sislido a traba'hos dn êonfercncia da Paz, e 
entendia que era indispensn.vel que Portugal desse 
uma demonstração ela sun ' 'italidade e possibilid1 -
dC6 coloniais. Ao proprio comercio tinha ouvido di­
zer que se deixou imbuir poln nura <le grandea que 
ã guerra sucedeu, e foi mais longe do que queria, 
ni10 tanto por interesse proprio, mas, sobretudo, por 
aquele entusiasmo <1ue é ti10 no_c:;;o e ã sombra do 
<1ual tanta coisa de ulil se tem feito, mRS tanta coisa 
de mau se tem praticado. 

O Banco liltramarino foi lambem nessa onda, na 
me.....ma ambiçiio de bem senir. Queria ir mais longe, 
talvez; mas, a certa alturn, teve de parar, e parar, 
na \'ida economíca de qualquer povo, é o mesmo que 
retroceder. 

M11.~. encarando a crise bancaria de Angola, pro­
curando determinnr a sua ccwsa primaria, o que está 
no con,·cncimcnto de todos é que essa crise tem como 
base primaria a questiio do rontracto de 19"22. E' r.er· 
lo. O rontracto de 19Z2 é n causa primaria da crise 
de Angola. Mas 111\0 é o cont rncto propriamente, em 
si considerndo: é o contracto nn forma em que foi 
executado, 1>0rventura com a deficiencia das suae 
clausulrui, que permiti ram a execução que lhe rol 
cinda. Por isso d igo a V. Ex ... que, defendendo con­
Yictamenle que é indispensnvel uma reforma do regl­
men hancario ultramarino, porventura a colonia onde 
e;cia reforma se torna menos nece66aria é, ainda, na 
província de Angola. O contracto com eeta colonla 
tem todas as J>06$ibilidadcs, e amplamente se pode 
satisfazer nos termog cm que está feito, desde que o 
contracto ~e cumpra com n me1m1a. Intenção, since­
rida.cte e boa fé com que foi tratado. 

Para apreciarmos bem qual o alcance do contracto 
de Angola, tenho que fazer a V. Ex:• um pouco de 
ltistoria. O contracto de Angola roí, naa suas linhM 
gerais, tratado na melropole entre o sr. :'llorlon de 
)latoo e o Banco, antre de S. Ex.• embarcar para An­
gola. )las. então, houve dois pontos que ficaram ab­
!>Olutnmente por definir: um deles, era o da trans­
ferencin de rundos do ~À\tado, da colonia para a me­
tropole; o outro, o da pré1·in realização de empreeli­
mos externos, que tornas6ern p066ivel o emp1 eJtimo 
iuterno do Banco llltramarino. 

Quanto ao primeiro, sustentámos sempre que o San-

o sEu 11010R EX IGE Spidolêine o ouo Qu( LueR1r1ca 
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•·o ;.ó podia. tomar para com o governo de Angola o 
1·omp1·omiSclO de tran~ferlr, nnunlmcnte, somas rela­
tivamente minimas, npenas para custear na metro­
pole °'" encargos de que n pro' incia. carecesse para 
'ºl"cr aqui as suas contas. 

O cmprootimo de not11s da no!'..~a emi66ào só era 
ui il unrn. ,-ez que o go,•erno da província tivesse ar­
rnnjado os meios neccssarios pnra satisfazer á com­
pra do material p reciso para o desenvolv imento da 
provincia, ficando estabelec ido o limite de transle­
r<>11cias no proposito de elitar que todas as notas en­
tregues na colonia, para apro\'eitamento do seu go­
v<>rno, fossem depois transferidas parn aqui. 

Queríamos ler a certem de que o emprestimo in­
terno, que íamos fazer, era na propria. colonia que 
de,;a ser gasto. De resto, nesMl. altura, negociava 11. 

colonia um emprestimo com a Companhia dos Dia­
mantes, o qual, depois, 'eiu a realimr..;;e; procura­
'ª realizar um emprcstimo no estrangeiro, de 50 mi­
ll1õcs de udollarsn, que ni10 chegou a realizar..se; e, 
na metropole, uma série de emprestimos na. Caixa 
Crr·al ele Depositos, que depois se efectuaram. E foi 
quando, de certo modo, estn.s ope1·ações ootavam a. 
sentes; e quando a provincia. tinha. garantido que 
viria a receber da m etropole, por intermedio da Caí­
xn Gernl de Depositas, determinadas somas; que a 
f.ompanhia dos Dinmantef< lhe fnl'ia lambem outr11<> 
<'lltrega;;;: e que o em11restimo, não conseguido, do 
eslra1igeiro. seria subsLiluido pela utilização do cré­
dito dos três milhões de lihrn~ negociado em Lon­
dres; foi quando ~tas possibilidades estavam defi­
nidas, que eu, aquiescendo no comite amabilisslmo 
do s r. =-:011on de ~Jatos, embar<1uei para Angola a 
1•1wontrar-me com S. Ex.·. 

AI ficou ootabelecido, em primeiro lugar, que as 
trnnsferencias, que o Banco houvesee de fazer a.o go­
vemo de Angola para l.iRbon, nunca excederiam 
quutrocentos contos em cAda mês; que a. circulação 
íiduciaria cio Bnnro íicn l'iu firmada em cincoenta 
mil contos - quere dizer , m11is trinta e oito mil con· 
t0<1 do que a circulaçi1o que ncs..~a data. existia; e. 
por ultimo, que o emprestimo, que o Banco ia fazer, 
era para ser apro,eitado na pro' inda. Esta ultima. 
ni10 oota,·a iru;erta no contracto; mas, no contractt.., 
c•lá dito que o emprestimo, que o Banco faria, seria 
em notas de .\ngola. :\o contracto etltá dito que o 
Banco só transferiria quatrorentos contos mensai~ 
E~ta ''ª indicado, e •bem exprcr<lo, que as contas fica 
""m limiladas a ootes dois rond írionamentos. 

Sabendo noo que na rolon in. de Angola, o que m11i1;. 
urgia fazer, e do que 'se Miava tmtnndo, era de aprM 
sar a conclusão e construçilo dos rn minhos de ferro 
e de melhoramentos dos po1106, evidentemente que 
nunca nos podia. passar pela rnbeça. que, em pouco 
moís de 2'2 meses, num emprestimo feito para. o apro­
veitamento da mão de obra, ~e iria dispender uma 
soma maior do que a totalidade do que no estian­
geiro se obtivera para custeio do material. 

E, de facto, de começo, emquanto as coisas c.or­
reram normalmente, nada •u<'edeu. Indo analizar a 
maneira como o emprestimo feito pelo Banco foi 
utilizado pela colonia, e o espaço de tempo quP me­
deo11 tl'lltre a utilização das diferentes verbas, nos 
deparamos com o seguinte: 

Em 1922, Jogo após a aS<!inaturn do contracto -
33.500 contos. 

iio houve incon>veniente em <111e o fizesse, nem 
ha. que extranhar que o tivesse feito, porque, uma 
grande parte desta soma, era, e foi, destinada. a sol· 
Hr debitos que o proprlo Estado linha. na pra;;a e 
se reílectiam no Banco Ultramaríno; apenas se deu 
uma mudança de credor, por uma questão de 'ança 

mentos. Em todo o caso, e.~tes 3.'l.500 contos, mesmo 
qunndo queiramos considerá-los em relação ao es­
paço de tempo em que foram le,·nntados. tem~ que 
o go•erno de Angola utilizou por mtl;; 5.;l82 conto6. 

E' em 19"23 que a situação <·omeça a complicar-se, 
qu11111lo ns compras feitas no c'lrangciro começam a 
n 101nmf11·-<ie e os rccn rsO<l fn ltnm pura lhoo fazer 
r. uc. E, enti•o, vemos ' Jlhl 11esl(I nno de HWl '> go­
verno levanta , por conta do cmpre6timo, 97.500 contos. 

;\foi; - coisa cur iosa! - nos primeiros seis meses 
" '' 1!123. a Aoma le-·anta<la é npenas de 19.500 contos, 
pu<;;.ando. porém, de Agosto n Novembro, a. 78.000 
1·onto~. 

Em 19'2i, em \ me;;cs, faz-se um l<>rnntamento de 
:ll.:?00 contos: e, as~im, no curtiiosimo e..paço de 22 
m<'hes, o &tado recebeu. por conla, n soma de 162.200 
eontos, soma oota que já em muito excede a quantia 
<1uc. prooumi\·elmente, repre;;entaria o ,·olume •Jesta 
opcraçflo, que, quando fõra calculada, seria. apenas 
de 13~.000 contos, ou uma Yez e meia mais que o total 
dn ch"<'ulaçiio íiduciaria dn colonia. 

i\$1\im, dentro deste limite, o Oanco csla\'a. apto a 
poder cumprir o contracto que Unha leito. 

Vciu depois a a lteração cnmbial e chegamos, e·1 -
t:io, á soma de 162.200 contos, rrslando t1inda 58.459 
t'OlltM. 

E111 crue fornm gastos estes 162.200 conloo? 
'\ rnhum de \·. Ex.••, <' sobretudo °" que conhecem 

\ 11gula. pP11~a que este diuhciro f()l,t;e gasto na pro­
' i11<'ia. 110 custeio dns ,;uas despe'ª' i11ternas. :\fio 
1111\ iu maneira ele o gastar lá. Esta <1unntia foi gasta 
pai a ... uprir a insufi<'iencia do-. <'lllpre.;timos exter­
no' 11 insuricienci.,'l de"c;at1 operações para. cobr11 
ut. '" uttadis~ima-. dcspcsas qm• hn' in n aolver no 
<'slrung<'iro, pelas an1ltndU-simas cnromendas de 
111111t•l"ial que se tinham feito; e, por isso, é que 
\ '. Ex.'', logo a seguir, v;io V<'l' que, rm 19'23, segundo 
uma notn que o SI'. genel'(ll Norton d<• Matos me deu, 
a impo1·to~•io oficial atingiu ~3.()77 1·011t011. 

E 1<>mos mais : que a importnçito total, que em 1922 
fc)rn de 9:i.098 conto~. pll&'a, cm 19'2.'l, parn 227 .. i-\O 
1·011to~. 

i:,111 i1111>0rtaç,io, tambem ni'io t• a importaçi10 par· 
ti ruºal', mas aquela feita pelo pn1 tkulnr pnra forne­
f('r o btndo: e. por coo<;~quenria, <1unndo no;;: di­
l<'lll que n importação oficjal é np<>nns de 13.900 con­
tos cm l!l:?3, temos a t•orrigir tlizcntlo <1ue a impor­
faç1io ofidal, feita dircctnmc11tc pelo proprio E.;tado, 
foi, dt> facto, G.~sn; mas, a importaçlio fl'ila pe:os 
pn1·Li1·ula rC'6. em paicela. impo~c;ivel de fixai', mM se­
g u1·a n1entc 1al iosa. a bene<íicio do r.:~t11cl o se realizou. 
A rnu io1· porte cJélo !oi fe ita 1u11a se i·, ir ped idos do 
go1nno. que, portanto, a..sim 1eh1 pesar na balança 
e1·011omira da colonin. Xi10 tenho <Ili\ idas a este res· 
pr.ito. e muito menos \'. Ex ... , que trnblham em Au­
gola, que Já têm as suas nt,as, pois todo .\'. Ex:• 
-.alwm que, quando apareceu 11 im1>os~ibllidade de 
1·ompr11r e pagar no estrangeiro a.. encomendas fei­
to~. enlrou-•e por outro caminho: romprar no es­
trangeiro e pagar em Angola; <' foi enl1io cria r.se. 
ao P•' 110 .romercio de .\ ngo'.a, um outro comercio a 
1111em apena;. in tere&Sa•a o dinheiro que ganhava 
naquilo <1ue Yendia ao 1'6taclo. 

E. quando esta situaçfto ;;o <'riou, o que 1tco11teceu '/ 
E' que \ '. P.x.", que tinhnm os seus intol'e6Seó; na. co· 
lo11 í11, que se esforçavam pelo engrandecimento de 
Angoln, viram a vida cconomi<'a da pro1i11C'in nb60-
lut11mcntc fol~eada: viram ll\mhcm, 1>or toda a parte, 
um gr1111<.lb.,ilno rnodmento acusudo pelos índices da 
halani;a 1•0111ercial: Yiram muito mntcrial a chegar 
~ a urruinar, mas sem aer aproYeitado, porque nem 
poi-..,ibilidade ha,ia de o apro,eita1 ; e que, rançados 



G AZETA DAS COLONIAS 17 

rle lrnhalhfll', \ '. l~x. ·• qu<' flli tinham gaQlo as suas 
, :das e íort 1111a,,, 1••l111 a n1 mnn1elado.~. porque eSêC 
l'Olnl'•~·io no\O tinha 1•rindo dt>nlro da prodn<'ia uma 
sil11açi10 l'l'OIUllllÍl'll ral--a. <Ili\' Ih<' podia i111eressar, 
llH11' qu<'. íatalnu·nle. 1111\ ia dt> pi ejudi<'ar \". Ex ... , 
prej11diN11Hlo a "il11açi10 tia 1>ropria <'Olonia. 

!'urgr. 1•11tf10. ratalm1!11lt'. uma cri1'e tremenda: a 
('J'ise tia" tra11sre1·e1wia .... \ . Ex.• ... abem. ti'10 bem co­
mo eu. qu<' o Banl'o l 'llrnmarino, até esta epoca. 
mmN1 se tinha 1·e<'111<ll!lo a fa11'r transferen<'ias, <!~­
de que a;.. "omns n tru1l<"forir lhe f~~em entregues 
em numernrio: ma ... 'JlH' si' tinhn, 11uasi sempre, re-
<'usado. c1uando li" ... omas a trnm•ferir <>mm por meio 
dl.' 01wraçôel< clt• 1·1·édito. a !'fertuar 110 Banco. l c:;lo 
em allf'oluh1m"•t<' irulis1w11 ... a\'el; pnn111e as no."-Sa~ 
(\Qlatistica..<. ruo1<tn1111 <!IH'. quando na metropole ha 
diri culdad<'" d!' dt'sronto por e,,ra~sez de meio íidu­
ciario, a es-<a sit1111çi10 corrCt>ponde semp1·e nas co­
l on~ o maior :um1t• nto ele pNlidos de transferen­
cia.s. Que r <' dizer: ns <'asos de Lisboa procuram s -. 
prir llb Mfkic1H'i1111 d <' c rédito, vnlendo~ <lo crédito 
dns ~uns ('11sa1; 111111 colonias . 

Desde que o 1311111·0 ao limitnva n tran!'.fcrir aqujlo 
que ('m nume1·11rio lhe cl'll C' ntregue, nós Unhamos 
na 1106Sa mtio a 11H111 C'ir11 ele t'Vit11 r oo abusos que se 
quiz~em romC'le r. :\lns, desde que o distribuidor 
el e numC'rnrio n a prnça d<'ixou d e ser o Banco Ultra­
m;nino, para pul'isar a ;;c1· o go,·erno, as transferen­
c-is . que no~ ,·ies..,em pl'dir. ('rnm dl' dinheiro que se 
tinha dado ao Estado, 1111t' o Eslndo tinha dado aos 
C>Cll• (Orll('('l'dOl'('•, 1' «Ili<' Os t't'll~ fnrnecedore;; nos \ 'Í­

nham 1>c--lir para transferir; ''· este;;, para sol\'erem. 
nc1uí e no l' .... trnngeiro, os C'Omp1·omb:.os que tinham 
ae;...umido. 

Quando a situnçi10 <'hcgou a l'-ie extremo. e quan­
do ;.i:• <'<'lltiu que o nonro l'ltramnrlno. com todo~ os 
..,pu" rN'un,.os. !'~t;l\a sC'ndo ab!>olutamentc allc'or,;do 
pela 1uo,·i1wia ti!' \ ngoln, <' C'lll cnncli\ÕC'~ de nem se­
quC'r i\ prnpria pro\ inrin podPr sl'n ir cabalmente. 
t•rn 11b,;olutamcnh• it.1lispc•n .. a\·l•I ncloptar-se um <'ri­
tPrio que> coihi1<M' e-...sc... abu ... n!l. '.\h1l' n:idn di~so se 
fez "" unimo lt'\'(': tudo i"<'n se f<'7. Nn race de ele­
mento .... 1• nun11•rns. q1u• pu1l~1·iam auturiz11l' a reso­
lu<:i10 11111' o 1•011'!'lho 110 llnnro 1•nt<>nde11 tomar. 

Or;11n ,·ejam \". E\ .• ,; 
F.m 19'20. a ~orna d<' tran;..f('r('nriat< de .\ ngola para 

a rnctJ'Opolr foi d<' 11. i!H cont Ofi. F.m 1921, trnnsferr-
1 am-se 17.71):) Mnto~. :\tu.;, r m l!J22, quando o rontr11-
cto np<'rtll~ t inliu G nw.-<'s tk l' xist('n!'ia , as transfe-
1·enC'ia~ 1<11hiam :i 'ir>.:lSI !'Ol1to11. Em 1923, que foj o 
ano em <1ut• o eontrndo íoi 1wlo Esta.do usado e aou­
,;ado noo t!'rmos que 1·cf!' ri n V. Ex.". as lransferen­
das saltam pnrn 67.11-">~ l'Otltos. 

E o dN-e<111ilibrio, 1111<' hou\'I'. entl'e lransferencias 
e coberturn.- pnssou. 1>m !l anos, d1• ~.700 contos para 
2::;. 71 conto~. 

Esttio \ '. Ex:• a ver <tue :1 1>r'o\ incia de Angola ab­
"º"' ia todo. ... os ren1r"os e disponihilid11des do Banco. 

F'.sta atiludC' 1uio ;;ti se manifestou no de>:equilibrio 
de lrani:;fer<>ncin". mas tamh<>m na determinação da 
~íluaçi10 d<' dehilo~ e C'reclil-0s <'ntre as dependen<'ias 
do Banco l 'ltramarino em .\ugol.a e a séde do mesmo 
n ant'o ac1ui. Sendo .\ngola, de,de ~emp11', urr.l das 
colonias ruja bnlançn <ié pagamentos se não equili­
bra\'a. tom.:. ·1 si•de do Banco te\'e ele suprir llS defi­
t'ie1wi,lS d1- colonia. aconteceu que os debit-0s das de­
pe·11c1enc111o; a ~i>de, que ('l'am. cm 19'20, de 8.A78 con­
to~. pll'-"'1111m a ~l'r: em 1!>'21 , de 22.773 contoe; em 
19'2'2. de 6.'l .. o:?;, contoo: cm l!l2:1, de 12~.GH contos; e 
em 1921. 1lc liG. 177 contos. 

\lc1n v. Ex.". comt'rc io ele Angola, n<>m o runc in-
1,a1i•1C110. Li\cram o mu is pequeno beneicio dll'l1t? 

P11 .. rme ~·acr ific io do Banco: quem lucrou. apenas. 
fo · .. m '* cp1P romC'r<'inram t'Om o governo de Angola 
" "~''"°· 11.io me intcre-sam. Quem foi o sacrificado 
dpsta 1'ihmçito? 

O p1·imorclialmenle M<'rifi<'ndo foi o Banco Ultra 
marino. 1111e. 1IC's1lr a primeira hora, lealmente con· 
Í!"•QOU qu<> "" pocl('riu fa?,er o <>mprestimo interno 
<fe,rte que o~ c>xternos e ... t i\'e""em ª"'"cgurados; e, to-
1lnYi11. 1wla execuç;io que "e deu no contracto firma­
do pt>lo llanco. ('ss(' t•mprc>stimo transronnou-se, prc­
cbnmente. naquilo <1uc> <1uizl'mos eYitar. 

.\...,.im. dit>gnmo.." (1 "iluuçtio em que Angola hoje 
"<' enl'ontra. depoi~ <I<' o Banco, con1<tantemente, por 
uma "e' ie de ('art-0s. de oririos, por umn correspon­
denria acti\j~~ima, q11<' mantc\'e com o Alto Comis­
~nrio, lhe te r npontaclo e mostrado sempre o cami­
nbo por ond <' l!I' 1'<'g11i11 <' <1u11J a conclusiio que de,·e­
l'fa r<'presC'ntar o termo de toda. <'Sta nrçiío, que em 
i\ ngola ~e esta\'n cxcrc('ndo. E o Bn~co Ultramarino 
"' <1ue, d!' li.i93 ('Ontos. ª" 111111s trnnsferencias se 
ele,·am parn 67.838; quJ.>re dizer - mais 50.000 con­
tos; e que o d coito das 11uns dependencias cresce d e 
2~. 773 <'Ontos para 176.177 ron los. 

Quando esta s itunçiio se apurou, como queriam 
V. Ex.•• que niio hOll\'ef>6e um grande alarme na gc­
reRcin do Banl'o? Como qucrinm que dcixassemos 
t·ontinua r esta situação 1<em lhe põr termo, cami­
nhando por uma dir<'<'<;lio qu~ não poderia ser "an­
taj°"'ª· nem honr0..'-11, para o Banco, nem para o 
gõverno. nem para o com<'r l'io 1ln colonia? 

Em junho de J9t3, quando soubemos <1uc o Estado 
tinha ainda n r<>c<'bPr i'ROOO contos e <Jue tinha feito 
o r,nerooo contracto pnra a compra de cambiais: e 
•1m11Hln hn,ia ;iindu, lá fom. muito material a im ­
portar e a pagar. o Banco, 11<'"" altura, cli<Ae que as 
tn111sfere11ria" nt10 podiam de maneira. nenhuma 
continuar: e que· a~ trnn,,fl.'rl'ncias, que sobre o ano 
tu tr1'ior rrp1 ·r~e11taw1 m 111110 impo11anria enorme. 
tinh;im dr s!'r restri11g11h11< ú11uilo qul' as coberturas 
c!E'"~em. Tocla• ª°' roht'1·t11rns seriam religiosamente 
d!'~tinnrJa,.. a t'Ohri-las e n !(11·11í1-la6 po!'BiYeis. 

:\las uiio podinmo;., dC'ntro dos no,.;;os ren11·soc;, ir 
a1>:irn1· urna ~om11 maior a c"'la opl'raçt10, e niio era 
ju~to. nem lrgitimo, que o llnnco nplicnsse em co­
bertu "ª" dns trm1sfC'n•nc·ins toei os oo seus recurso.<. 
O Reli capitnl e as suas r!'se>rvns ao serviço exclusivo 
1la• c·olonias, !'stn\'a 11plicndo <' be>m aplicado; mas 
o \:tl o1· elos depos itos, 110.s c1ue nos tinham confia<l0 
oc; sN1A rerursoo <' qu C' dum momento para o outro 
tiuhom todo o direito d<' no-loo C'xigit', nilo o podia­
mos n em cl!'\iumos 11plir111· cm Angola. 

Vimo-noo, 1>n lf1 0, obrigados 11 limitnT as transfc 
rC'n ria~. ~l a>< hou\'C' dual< !'xrepções: uma para o Es­
tado, a <lll<'lll continuámos a transferir os 400 contoo 
mcnsai$. e oull'a par1i o c·omer·cio ela metropole. 
rujas letras á 1·ohrança ha\"iamos tomado sem quais­
quer restriçõ<'s. :'\tio rom06 ti'10 genero.~oo. como d e­
i;ejarinmos. ne6sas transfcrencias para nós sagradas; 
mtb' fjzemos o que pudem06 <'. se m ais longe não fo­
mos. roi porque ni'10 pudemos. 

Aseim. <'ntrámos num regímen que se chamou de 
!alta. de transferencias. \ilula assim, forn ro transfe­
ridos: 

Em 1923 . 
e 1924 . 

61,858 contos 
43,467 e 

E ni'10 só ~e fizeram C'l<tas transrerencias, como ~e 
tro<'arnm tarnr,.·m ns notnQ, n·1e com<'çaram a a.flui r. 
E. embora r:1rt:nncnlP AI' dissN-se que o Banco n:1o 
frCJ<'ª''ª •a~ .;uai< notn•, os meu.; numeros dão-me <, 

seguinte: 

o sEu MoToR cx1Gl Spidoléine o oLeo Que LueR1F1CJ 
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Em 1923 , •. , . . •• . 2.469 contos 
e 1924 •..•. , •. , 4.537 « 
« 1925 (1.0 trimtatrt) •. 976 

F: paro qur \". l~i..•• ª''aliem o que representam es­
h•s rifra.,, eu rerorda l'-lhcl.·ei que us notM trocadas. 
no t rienio 11ntt;1 ior fornm apenus as seguintes: 

Em 1920 ••••..•• ••••• • 
" 1921 - - . - .... • • - • . . 
e 1922 ••••••....••.• 

682 contos 
1724 
1996 

~e agora adicionnnnos. a eata troca de notas, as 
t ran .. ~ferenrius propriomcnte elitas, nós verificamos 
<1ue, ne.~fa epora. de falta de trnnslerencias, de lacto, 
o Banco tronsfcriu de Angola para aqui: 

Em 1923 • 
Em 1924 • 

70.327 contos 
48.004 « 

Aqui tém V. Ex." o <1uc é a crise das transferen­
cins. E este é o ponto essencia l a conside.rnr ; por­
que, ceies numeros, só de per si, não d izem nada. 
Qua is ns cobert111·ne que o Bonco conseguiu para c.s­
tas transfc1·cnr i11s? Por outm.s palavros: Quais as 
quan tias r·erehida!' na mctropolc para contrapor a 
('~t o Mmn? 

Em 19'0 . 
• 1921 • 
« 1922 • 
• 1923 -
" 192i • 

9.988 coatos 
12.03 . « 
25.633 " 
41.Q87 
30.619 

E notem \'. Ex." que, nesta qucetão dos coberll.l­
ras, ha a considerar o seguinte: eatns coberturas 
sào as cambiais que V. Ex. " nos forneciam em Ango­
la pnrn em Lillbon pagarmos. 

Todo o comercio, que procede honestamente, emite 
N!tas cambiais em re1>resentação de mercadorias, que 
expo11a; e, <'Omo ca1ere ele praios, silo, em geral, 90 
dias que se lhe dilo; mas as transferenciae são á 
vist..'l. ChegodM aqui, temos a obrigação de pagar, 
nnte6 de ter recebido o pnpel que se lhc.s contrapõe. 
Saques a 90 dias, tinham06 que os descontar quando 
fos~em apresentados. Por consequencia, criou~e. 
nesta eit11açi10, esta disparidade: a cobertura vem a 
vencer-se numa data posterior áquela em que rece­
oeit106 o sac1ue, que á sua sombra foi emitido. Mas 
ha muito mai!\, e \!. Ex.•• snbem-no tão bem como 
eu: essas coberturtts, que aqui chegam, nem mesmo 
nos seus vencimentos, muitas \'ezes, nos alio pagas; 
e, us6im, eu vou encontra r que, em 31 de março de 
19:/5 - hn quinze dios apenas - o Banco tinha em 
seu poder, por cobra i', oombiois vindas de Africa no 
\'Olor de 2 1.707 contoo. E ogora pregunto : se V. Ex.·· 
não uos puderem reembolsar destes 21. 707 contos, 
como é que o llanco paga oes portadores das trane­
rerenr.ins, que, contra essas coberturas, se emitiram? 
E,·identemente, ã custo. dos seus proprios recursos. 
Acham V. Ex.•• que isto é possivel? Entendem que é 
esta uma situaçl10 que se possa sustentar? Ce11amen­
te que ni10. Sabem V. Ex:• o que se diz? - E' que o 
Banco vai ló. foro, a. Angola e á6 colonias, buscar 
os recul'6os de quo precisa! 

Di1 igindo-me a pe6Soas, <'Omo V. Ex ... são, que co­
nhecem o problema, e \'i\'em dentro dele, que o sen­
tl'm bem, eu pregunto: podia o Banco enveredar por 
<'aminho diferente? 

Quem roram os vilímos das circunstancias criadM, 
<1ue nos anastaram a e.ste estado de coisas? 

Pelo que respeita ao <'Omercio de importação e eic­
pot1açõo, de,•e-se ter podido coori r no gfro normal 
das imos operações; pelo que respeita aos funciona-

rios, procuramos manter as poscsibilidades que pude­
lllOI!. Mn.s h:L umn cntidnde que perdeu muito : fo­
iam os cmpresos de cnminhos de ferro e companhios 
t:imilorr;o. porqu<' C"-plorom em Angola o ramo que 
rarere do trr dinheiro na metropolc. llouve, t.a mbem. 
outro romerdo qur sofreu bni;lonte: foi o comercio 
de exportuçiio da metropole pnr11 as colonias. Esse 
sofreu pela faltn dll6 transferenrü1s, que lhe restrin­
gia as 6lHl.8 operoçõC6; mn6, esse romercio, tinha ga­
nho no regimen anterior, quando V. Ex. ·· tinham 
perdido com o grande 1110,,imento que se fez, com 
toda a série de mcrcadoriM que puderam introrlu­
:i:ir· na colonia. Viram-se embaraçados, é certo; mas, 
em todo o rueo, o prejuízo <1ue sofreram já de ante-
111;"10 o tinham, de rerio modo, rompensodo. Tomaram 
a situ.açtto como definitiva e c;sbarraram, em certa 
a ltura, com grandes dificuldades. Sempre quero d i­
zer a V. Ex." que, cm setembro de 192~. a soma que 
todo este comerrio tinha, em todM as dependencias 
de Angola, pura trnnsferi r para. Lisboa, era. de 5.600 
rontos, ochando-<>e reduzido n 2.5.'33 contoo no mê6 el e 
dezembro dcs~c me13mo n no. 

AcredHo que, a uma ou outra cosa, ·isto tenha feito 
cJierenço; mus, ronsidc1tldo no seu conjunto, eu te­
l'iü de julgar o rornercio de cxportaçr.o da metropole 
1iam Ango!a corno umn coisa muito minima, se esta 
Rimples frarÇtlo o pudesse colooar em embaraços. 

Outro ponto lm que pl'!'<'isnmos ni10 perder de \"i6-
la: é o que se reler<' ó. balnnça economica da pro­
vincia . 

Segundo os dados estat.isticos, que tenho, em 19"20 
ha um desequilibrio de 3.901 contos; passa a 16.397 
contos em 19"21 ; sobe o 26. 154 contoe em 19"ê2; e tran­
sitn desmedidamente pnra 100.6:..>7 contos em 19"Z3. 

Quere dizer: qunndo a situação economica da co­
lonia atingiu esta desproporção de cifras, a situação 
elas tran~ferencios nuo podia cleixar de ser influen­
doda.. :\':io podem06 negar este desequilibrio entre a 
importnnçi\o e exportaçilo, quando .apreciamos o Es­
tfülo no seu jOgo rom o estrangeiro. 

As soluções que se apresentam 

Agorn - n solução a dar a esta situação? - A meu 
ver, a solução ~ só uma: cm primeiro lugar, preci­
samos de C6tobelrrer, fisritlizar e tornar obrigato­
l"ios oo seguintes princ:ipios: todas as coberturas, 
que na pro,·incia se consigam, têm de ser apHcadas, 
u.nica e exclus ivomcnte, a cobrir as translerencios que 
da provincin de Angola se ho.jam de fazer para fora. 
Para. que esta fisN1 lizoçiio se roçn, convem cria r uma 
entidade fiscalizndora, em que não entre o Banco 
li tro.marino, e de que (aça porte o comercio e o go­
verno, que recebo d í111fomente a. nota de todas as 
cambiais e o seu r espectivo curso. E' preciso que o 
governo nõo venha pesa'r no mercado e al)'.!ls que, 
para satisfaç6o das suos necesaidades, ele procure 
no estrangeiro OI\ recursos de que careça para paga­
mentos. E' preri!(O, por todas as formas, fomentar e 
desenvolver a exportaçào comercial, melhorando os 
caminhos de !erro, <1noil1> todas as racilidadee de mão 
de obra e introdução de capital, sem nos preocupor­
mos se é capital nacional on est rangeiro, desde que 
haja a certe1.a de que esse capit.al "ªi ali para obe­
decer ao que a Jegislaçito portuguesa determina, e 
tendo nós a coMciencia de sermos bastante fortes e 
bostante senhores da nossa soberania para não ter­
mos receio de que, estrangeiros que ali vão traoo­
lhor, ntto saibam respeitar as nosaas leis. 

Por outro lado - e agora vou 6ustent.ar um facto 
que. nliás, é contra a minha opinião: é preciso re-

.,,. ,,.: 
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l<'r umu parte das cambiais de exportaç:io. Eu não 
l'rCio n cS<,a 1 etençi10: mas é ideia que. hn muito. ger­
minn e pela qua l o proprio romerdo de Angoln está 
rir ;1t'i•rdo. 

A At-sod;içúo Comerd11l dt• Lonnda pura uqui tl'­
lcgr\lfou, coucordaudo tamhc111 com ela. Eu. porém, 
discordo d ela i11teirame11tc. E vou jú. dizer por<1uc : 
disco1·do. por·q't1e a acho intç inuncnte u1tm fi cçào. Se 
a companhia X exporta d e Angola pura Li~boa 100 
<·011tos, o governo retem-lhe 25 conloo e dá-lhe, em 
ti·orn. eecudos rJe Ang<h 1; se l'sse particular (ou cor ... 
panhiu) precisa dos 25 contos para o mo\•imento da 
pro,·incia, não é necessa rio retê-los; se não precisa 
deles - o que acontece? - vem concorrer ao merca­
do, procurando transferencias. Assim, criamos ao 
me;:iruo tempo a disponibilidade e a necessidade; e. 
romo esta se manifosta por forma mais aguda e ef'!­
rtil a. nós "amos encontrar, de facto, um comercian­
te 11.1/. colonia, á procura de 25 contos, que vão sendo 
ll istr ibuidos lenta mente para a tender (1s necessidades 
ele ct da um. E' c;;ta a ra'zào porque eu entendo que 
N>te regímen , na prática, n1io dá nndn. 

Eu conheço bastante o meu pais e n infelicidnde 
que lls vezes ha quando uma idcía destus sm·ge. Cus­
la-rne a c rer que seja poosivel evi tar-se que ela ,·enha 
a pôr-se em prática. F:m todo o caso, que seja de 
~;, % e não de i5 % o que t icar ret ido em Angola, não 
esquecendo que o que ali ficar vem a faltar no movi­
mento de cambios em Lisboa. Se ,•ão reter uma parle 
llM cambiais em Angola, reduzem aqui a soma de 
rambiais c1ue o governo consegue ooter para o mo,·i­
mento geral d o país. 

Aqui têm V. Ex." as soluções que me parece se 
de,·em pôr em prática, 11linentet1 oo problema de 
t ransfe1 enc ias, devendo dizer a inda que, se puder­
mos ir nté ao limite representado llM cifras que ha 
pouco c itei, isso se del'e apenns ao fo cto do Banco 
Emissor da metropole ser um o rganism o com uma 
grandi~sima rêde de acção que lhe permite ser cre­
dor de suas dependencias nas colonias por 207.656 
contos, recursos que canalizou para o ultramar e co­
lheu na metropole. no e;;;trangeiro, nos meios em que 
trabalha. 

Ligada á questão das transferencias, surge um 
outro ponto: n questào do prém io das trans!erenciM 
- isto é, um lucro a. r ealizar pelas operações de 
traneferencias, que 11ão deve exceder, em caso al­
gum, 2 ·%· ~las não confondomos a c1uestilo do pré­
mio com n questão do écart. As 11otas, tanto as da 
me~ropo le como as da colonio, n11 o suo mais do que 
uma cambia l; e a relatividade exis tente ent.re a s duas 
praçus, u da metrojlõle e a da prol'incia, ha de ma­
nife;it.ar-se e ha de ter influencia no valor da nota. 
T odavia, o conselho cambial , ou a comi&são que se 
nomeie para fiscalizar a execução das transferencias, 
de,·e ter 11a sua mão a faculdade de sober os preçoo 
por que foram compra das as cambiais e fi6calizar o 
preço por que as casas bancarios as vendem, e que 
de' e ser o preço da compra acrescido de 2 %. :-Ião 
Mio o:s Oancos que fixam os cambios, nem que esta­
belecem o ~ca rt. 

!)recisamos saber., ·primeiro, por que preço adqui­
rimos o. coJlertura. E' por e.-~c preço, com mais 2 %. 
que devemos fornecer º á prnça l\S lrans ferenclae. Eu 
lenho ouvido referi r que l.l questão el a unificação da 
nota eulre a mclropole e ns colonios d eve reaotver o 
problema. Mas não tenhamos ilusões l Isso n ã.o pode 
lll'Oduzi1· o resultado que se quere, porque a nota de 
Angola, a bre,·e trecho, e;;tnria toda aqui e a pro­
' incia ficaria, por consequencia, sem meio fiducia­
rio que lhe bastasse para o seu movimento. Por ou­
tro lado, as not:is que fossem emitidas Já, não po-

dium deixar de ser influenciadas por essa unüicaçào. 
nc re:<to. quuuto a esta que.>tiio do t'clll'l, V. Ex ... 
<'OlllJH<'<'•11lcm que a maior ,·iiima é o Onnco; porque 
to.ias ai. op<'ra~bcs t1uc fizermos cm Angola. e que 
110:. hf11) rir S<'r recmboli;;idas cm notnt. du 1wo,·i11-
ri11, fn 1·111 n tr:u1:-.formadas cm (';1pita.I da 111etropole, 
q11 ,· rui p;11u :J1 <1ua11do es.;e \ a lor cru o mesmo. Exis­
lindo o frart , 11;'10 produz a mesma soma 11ecessi11·ia 
parn rob1·i1· aquilo que tinhamoo lcvoclo para lá. 

A11tc;: d e findar c;;tas considern çõ<!tl, ~ou ainda le­
"11<1 0 a disruti•', (L proposito d11s re lações entre o Es­
t:irlo <' o Banro, o cmp1-estimo dos 10.000 contos ouro. 

O emprestimo de 1922, convem 
completá-lo ou convertê-lo? 

Este emprest.imo não está completo e, por conse­
q11c11<:ia, põe-se hoje o seguinte dilema: convém com· 
p lel.á-lo ou convém deixá-lo no estado em que ele hoje 
está? Ou conwm con\'erté-lo? 

Quando o emprestimo foi contrntado, como !la 
pouco cllese a V. Ex.", caJculav11-se que ele viC$se n 
atingi!· u sorna de 131.388 contos ou 168 % da c irculn­
çiio fiducia ria; hoje, de vertia nlingir 220.660 conto:< 
ou 3i 1 % dessa cir.culação. Falta reofüar, por conta 
doote ernpresl imo. 2.630 contos ouro ou 58.458 conto~. 
li a que l'OlllJ>letá-los? - Enr primeiro lugar, \''lmo~ 

a q •r se é leg:i'mente possh·el exigir do Banco Ultra­
r•1:1rino q•1~ e.te emprestimo seja completado. Nãc " 
f'. em foi·,• do artigo i05.' do Codlgo Civil, que diz: 

"º contraente, em falta ao cttmprimento do 
contracto, torna-se responsavet 71elos ]!Tejui­
;os que e<wsa ao oiuro co111rae11te, salvo t e11-
tlo si.do impecl'ido 71or facto <lo m esmo co11-
1 rn e111e, por força maior, º'' 7101· caso f ort1tito, 
1wra o qua l de nenlrinn modo haj<i conlri­
bttiàou. 

E' exartam ente esta a s ituação ... 
O Banco !Jltramarino fez: um contra to com o 1\1>­

tado e firmou duas obrigações: que: a circulação fi­
duciaria n:1o excederia 50.000 contos; e que faria um 
emprestimo de 10.000 contoe ouro. Nessa ocasião, er:i 
reoliztl\'el essa operação; hoje, é abtloluta mente i r­
i·enliza\'el, porque esta mo,•imentação do. ci rculaçào 
fiducinriu, em \'ez d e l e meio em que estava calcula­
do , tem de ir a três vezes; e, ou o Oanco Ultramarino 
ala rga a c il-culação fidu ciaria além do limite legal, 
o u cle i.xa de entregar ao g overno os 54.000 contos e 
mantem a ci1·culação fidu ciaria no limite que a lei 
lhe impõe. 

Ora ir dar ao governo 54.000 contos, quando o Ban­
ro não os tem em notas suas, é irrealiza"et. Dá-se 11m 
caso de força maior, qual é o da desvalorização -do 
moeda, e, portanto. o Banco está isento, nilo faltou ao 
contracto. E temos de considerar que, quem ipoderia 
,·ir acusa r o Banco de faltar no contracto era o F.6-
tado; mas o F.stado é que faltou ao contracto. O Es· 
t il.do obrigou-se a pagar um juro. O E6tado fez: um 
r·ontracto em qtie. a respeito de pagamenloo de -en­
<'argos, d i1 : 

uO paga.menl'o destes encargos te1·á ve·roas 
es11eciais no orçamen.to d.a 7H'011i11ci,1 d.e A n­
gola, .será feito co11i a garant ia e responsabi­
lidode 1la meh'opole. nos termos do art. 7.• 
lf<t referida lei 11: 1131, fie.mão o go1•emo da 
lll'p1ibli<'a Por/11.guesa obrigadJ>, nos Lermos ela 
mesma lei. a abonar tí / unta de Credito de 
Angola., q1u11uto a prot•il1ci,1 de Angola o não 
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/ara. os suprime11tos nueuarios para seu pa­
!1<m1e11to». 

l •to l.'~t.á no contrario! &tá na obrigação geral! 
\la .. , t•sl;io H1wido;; dois M'm!'~t t·!'s d!' jnr0o>. no ,·a­
lol' dr !l.i87 rontos, e o Bnuro 1 llrnmn1·ino nnda re­
('<'ht•u aindn. ~l as ha mnis: c.;t,c emp1·c,;timo, contra­
tnclo entre o Estado e o Banco Ultramarino, foi feito 
clr11t1·0 d!' determina.da lei e e~1'!t lei cli7., no seu ar­
tigo !\.": 

u/Jo protlulo dr •'(lt/fl rmpr,.stimo, 11a data 
tio .\lw t>11lre9.1 110 Tr.~0111 o 1/11 to/Q11in de l11-
y11/(I. flll t>lll dr110.,ito 1í onfrm em l/ual1111er es­
lttlll'if•cimento lm11rario. ur1l<1 c1·1•1/ilado.• 10""' 
110 fum/9 de reserrtL d.1 col.mian. 

Por cnn,equencia, e~te fundo clr resH,·n da colonia 
cle,·1• e\i.,tir ... E' Ulll<l tia< gnr1111tii1s e.lo emprestimo 
que o llnnco fez {1 <"Olonio. l~l<' fu11do de reser"a não 
1" parn c ... tnr parado; é par11 !'i-tnr «upilalizado, em 
1 it ulOR que l'e1Hlam. E, partindo do principio de que 
tenha i<iclo ea1> italiznrlo á tnxn 111inimo de 6 %. a ço­
lon in cl<'l'C poosu ir .26.833 rontos, e apenas tem 5.300 
.. nnlns ela" pl'imciras •ériet: que 8<' lern nta1·am pol' 
nmta cio <'mpl'eslimo. E ha mais: N<tc rontrncto com 
o llanro l'ltrnmarino lú romo garnntini<, a este em­
pn•,timo, as receitas totai6 dn pro' incia e, á sua 
nmo1·1iz:rçi-.o. a renda <1ue o proprio Banco paga ao 
1:;...taclu. Orn. o rendimento do fundo de r!'•en·a, acres­
' 1110 lia 1 !'nda paga JJClo Bam·o, produziria, a partir 
<I<' Hl:?~1. ~omn mais que l'Uffrient<' para png:u· poa. 
tuahrwnlt' a amo1ti1.açf10 do emprcstimo. :\fas esta 
gara11tia, o Banco niio a tem. E <'li p1·egunto: ainda 
q111• fo.;~e legnl. seria legitimo vir o Estado impôr ao 
lln111·0 <1ue ti·oquemos dinheiro po1· t.itulos, que o 
t·:s1111l11 diz que 11;10 \'nlem, e que i11stltu ições cio Ecs­
tado <lizem ~1 ue 11i'10 nce itnm <'Oll10 1•n11çi'10 e que na.da 
':ilNn'/ \ '. Ex:" r!'sponclerào. 

C.011\ Plll completar este cm1)1'<'1<lirno? lla q111tagem 
para a 'olonia cm c1ue vamos !'ntregm· ao Estado 
111ais "'t" · soma? E' identcmentc, n1io ha: pOl'QUe. 
•1u:llc1m•r r'Onta ('ntrt>gue ao Estado, <'l'll soma õe que 
o lla111·n li<'a,·n cl<'<>P''º' ido <' <1ue íu faltar ao comP.r­
do da l'Olonia. que já de rnai" •olrc por falta de nu­
mrr:r rio. E' po.s..h el reali7.tH'-'l' este emprestimo? 
\i10 i- .. ~las tenho 11ue lat,el' rl11ui um11 pequena pau­
"'ª 011\ i dizer que no. Pnrlamenlo .-e linha declarado 
q111• rrn po;c>h·el fazer este <'lllP• estimo, porque ti-
11h111ll 'essaclo as causas que at~ agora impediam a 
sun 1·ealizaçi'1-0. Or a a ttn1~11 1> r i ncipnl, que impediu 
que o empreslimo se liz~e. todos a sabem: foi a 
fnltn de drcnlaçiio fiduciarin. Eu não llC i ele onde 
na•reu cssá circulaçID:>, repentinamente, para pel'­
milir ao Ban(·o t;Jtramarino cumprir essa parte dn 
1·0111 ra!'l-o. Eu digo a \ '. Ex ... : 

.\ d1 .. ·ulaçiio ficluciaria era: 

Em 31 de Oeumbro de 1924 
Em 31 de Janeiro de 1925 . . . 
Em 28 de F .. ereiro de 1925. 
Em 3 1 de Fnereiro de 1925 . 

48 .393 contos-Saldo 
45.175 - • 
4'.310 • 
42.054 

1607 contos 
7131 
7690 e 
7946 

Pnl'tindo m()Smo do principio que este saldo, estas 
llillponibiliclades estavam li\'r!l6 e eu logo mootra­
i·ei qué ni10· estão - ciuel'io que me clis.~essem como 
poderia o Banco emprestai' 110 govemo 58.000 contos'? 
C)n<'r!'1·i10 que rnmos alargar a ci n·u laçi10 liducfaria 
e .. omplirar mais a eituaç;io da prodncia de Ango­
la, ninndo notns para a;; entr!'gar <'lll troca de debitos 
dn E"tado? • 

\ ;llllll" de~n1lorizar mab o nota rom o alargamen· 
to da ci1·rulaçiio !iduciarin? ..;eró. isto preciso? - Evi 

dentementt>, não é. Qual é hoje a circulação fíducia 
r!a t>m Angola? - Existem 50.000 contos de emissão 
do ll11nro <' 1.000 ronloo em C<'<lula5 da sua emis;;ão; 
ha mui ... :l0.000 rontos de redulas do go,erno e 7.087 
<'onto.- 1•111 mO!'da metalica. :'oma tudo .00 7 contos. 

\'. E\." toclo~. que cstúo fartol> <11· trnbalhor em 
\ ugola, ~11bem o grunde \'Olur'nc de operaçõl'6 que se 
fa7. prlo qttf' i<<' chama lnnçnmcntos !'lll conta, por 
c·c11Úp<•111'n<;ilo ele clcbi los P cr·ecl itos entre as clifer én­
IN< firrnns intcre«sadas, e a pm'a f qll<', com esta 
c·i1·c·11l11çr.o ele &l.000 contoo. o mo' i11wnto geral do 
Burwo foi llí' 9.619.~> 1 2 conto;.. 

llrscl1• c1m· t!'rnos um 'meio de 1-omp!'neação, niio 
'"ria um •'rro rriar um no\O meio liduciario? 

Eu quiz 1ra1<•r a \'. Ex." um indic'e pnra \'. Ex.·• 
ujuirnn•m h!'m qual o mo,imeuto do comercio total. 

lmpor1açio ... ... . . . .. ... .. .... , 227 .4•0 cont•a 
Export•çio . . . , . . . . . . • . . 126.813 

Total ... ,. . .. .. .. ., .. . .. .. • 35 1.253 
•• ,,. •• ·.l .. 

ll a\' ilV um outro ponto muito inle1·e."6.f)i\\\c,, qua;I era 
n de V<'I' a quanto .Juontatn ns l'CCÇilJ)t)11do.1 ri;$t.aclo. 
F11 po...;,o dizer a \ '. Ex:• quais M ''erbas orçooas; 
ma.- 11:'10 M'i o que está <'O!>raclo, nem consegui ele-
111('11to' suíic·ientes para. podei' ajui?.al'r• O imposto in-
1lig!'1111, flOI' !'xemplo, foi calculaclo: 

Em 1921·22 , . 
Em 1922·'3 .• 
Em 1923-H • 
Em 1924.25 . • 

6.000 coolos 
7 500 

16.500 
30.000 

~:w 1111meros que eu cito a V. Ex.••, mos dos quai,:; 
11:'111 poll1•1110' tirn1· nenhuma condu,;i\o !l<'gura: 

tl'<'iO qu<' demonstrei a \ '. Ex.·• qul' ni10 havia 
\(111lug1·11~ em rornpletar o empreslimo e.los 10.000 con­
to' ouro; mas 110 Parlamento lambem ~e d iSl>e que 
«Ílll, e• qtt<' o Hnn1·0 devia r-er compelido 11 isso. 

vu~l'l'r obrigar alguem a fazei' alguma coisa, é 
'''"'IH'•• 1!•11ta<lorl E assim se di1.: 11vnmo~ compelir 
n lla111·0 11 romplelar o cmpre;,limo... Eu digo '\ 
\'. E,.••: .-!' o go,emo ámanhã qui1es~e compelir o 
Ha11ro a <'lllllprir o contracto até ao fim. a unica cn­
ti1l:ult• 111w pn1ikamente lurra,·a ern o J>roprio Ban­
"'" o l·.-111110 , iriu pedir o ~aldo. que<· li!' ~.11. \:.S.800800. 
" o 1111<' o Hanro lhe entregaria era: 

Ctdulas provinciais . . 
Títulos processados da Fatenda . . , 

(10º/0 de 58.459 
Fundo de resena) 

(do que falta · oje • 
Juroo n vencer em 30 de Junho de 1925 

28.914 contos 
9.544 
5.845 « 

t0.920 « 
4.866 

60.089 

O Bauro 'inha, ·assim. a receber 1.629 contos, con­
tra mni ... Z'18.000 <1ue o Estado lhe !iraria de,8"8o. O 
E~lailo rom1>letm·a. o empre6limo comno~co; e. em 
,-irtudc dele, ficava devedor e pa'<:>inu a pagar-nos, 
<I<' juros. 2.307 contos por ano. 

Aflll i tÇm \ '. Ex." o que praticamente daria, se se 
, Íl'N'C 1·omp!'lir o Banco a completar o emprestimo, e 
~e rti 11ão li"esse a homb1idacle de dizer que repulo 
cl<' grnvii<simo prejuízo para Angola que ele se com­
plete. ll!'\O lambem notar <1ue o fa('tO de se completar 
este 1·011trndo cóm o go,·erno pode ai nda representar 
ulll IUCl'O pura b '1a.nco. 

Eu ~<'i, ainda que pareça muito -extrnordlnari9, que 
sr .-o~t!'nta que esla não é a intcl'pretação a dar ao 
rontrarto; que. o que a colonia de Angola <le,·e, são 
lihras, <' que ~iio libras. portanto, que elo tem de 
,,utn•gar. 
nevo 1li1ei a \'. Ex." que a primeiro. pessoa que, leal-
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mente, le,·antou N1ta qu('t;lilo, moalrando os riscos 
que o governo rorria ron~enando a .~ituaçiio tal qual 
e;.tarn. de lt'r rrito o 1·011tra«to de emprootireo. romo 
nosro num per iodo em 11ue a moeda t:'<'ta"a grande­
mente desn1lorirn1la. fuj !'li. \gora, <1uererem 'ir 
sustentar,. e dizer ao proprio negoriador ,.ro .. e01pre$ti· 
mo. que ele ní10 ha 1'o ~M' p~go cm escud0o; de Ango­
la, i;;se ni10! );íH1 foi il\so que. foi outorgado, : Porque 
uào foi il:'•O e 1111<' o \llo ÇomiR~ario a~sinou. O C{\•e 
se -diz no obrignçi10 ge1 n \, <1oc o Banco tem na sua 
mão. e que é em e«rudo.~ tle \11!Jo/11. O que se diz !la 
lei. é que o emprestimo pode «.<er feito em qual(jve1· 
m.oedci c11jl1 1•q11il'fllr11rir1 11110 uretla o limi/I' criado». 

O que 8e diz no rontrncto entre o EBtado e o Ban­
co. é que o mo11tanlc .-erá l'tn <'~cudos de Angola, ao 
nunbio do dili em qn<' Re rMlizar cada. «érie, e isto 
vem depois repelido rio ~ :J.• <111 r lausula 5.• do nosso 
co11tpJ.Ho, onde i;e diz: 

" rujo 1110111,11111• sel'rl rm e.1c1ulos <l e 1\ nflo­
/(1. t'lll'l'1'.lf)Ollflr1t/1• fl 10.()()() COll{OS Otll'O, (10 

raml1io 1Lo 1ti11 em 11111• se re11li;a.r ca1La sét'ie 
do l'lllfll'l'Sli 111ou. 

:\a obrigaçiio geni l. l'itu11do <algumus pai;sagens 
no ncnso, 16 sr diz: 

Em o 11.' 2.0
: « ... 1• o u11 1>a/or 1t0mi11aL é de 

1 i.:>00.()()(), 00 E~ntd<>f' Angola. 
Em o 11.• :l.0 : " 11 Jrwla dr ('redito de . ln­

!JO/a emilirú, rm .<11h•til11i1·110 dest.1 Obriga­
gaç:w (õcrnl. 11r,.ooo ohri(Jfl('IJes de dtrida d.1 
11rol'i11ria dr .111y11/a, 1lo t•alor 110111im!l ele E$­
r1ul1M lfe l11!Jol11 111' 100800 rada uma ..... 

Em o n.' 7.0 : " o flfl(Jame11to tio juro do 
r111p,.ntimo f.1r-.<e-lw até l de julho de 1935, 
i11<'111-~ir1;, 71rla rrrhfl ume.~trnl de i3:>.000 es­
r1ulo.~ de 111!/0la 1 11111·/ir ele 1 de janeiro 
<Ir 1936 ,,ria rrr/la ume.~tra/ ele Esc. 563.5i9S75 
de l119ola. » 

E aindn ha mai~: e <1uc já se V<'nccram trê6 <e­
meslr<'s dl' juro, que fornm pagos no Banco pela 
quantia que na. ohriga<;i\o gernl se ins<;re,·eu. E Ye­
jam \'. Ex.'', mesmo, qur não podia ser de outro fei­
tio. Os escudos de \ 11gola. podcir valer maia ou me­
nos, ma8 silo sempre ffl<·udos de Angola. 

Xotas do B1u1ro si\o semp1·c o mdsmo papel fidu­
dario. 

Co11viria parnr o cmprcslímo? Tambem não; por­
que, ac o rizess<'t'll OS na altu ra cm que ele está, a aé­
l'it> dr clifirulrlndei> e. ele embaraço~ seria. a. mesma 
que subRistiril1 e que tornaria imposs ivel modUicar 
e<1ta siluaçito e poder :<er\'ir o Estado e o comercio 
em <'oridições diícrcntes dnc1urlas <'m que oo temos 
·servido até n<JU i. 

O que comem, ~ ron\'erter o emprest imo. E' preci­
so estab-Olecer um principio que peimita essa con­
,·ersr10. tornando pos'i"el ao nanco a mobilização 
dos recursos <Jll<' ele <'mpr<'gou. impondo-se-lhe obri­
gaçõoo fixadas e lii;ralizndas rigorosamente de modo 
que o produto seja tl<'<>linaclo a atender a todas as 
nC<'c,;.sidadt'~ do goq•rno ela C'olonia, não podendo ser 
rle•wiado parn outro pouto. de;;;linando, nlém disso. 
uma parte para gnrnntia da rir<'ulaçào fiduciaria. 
que na pro' incia de c.'tabell'ça. \11 proposta que o 
Ar. Cal'los d!' \"a~ro111·el0« l<',·ou ao Pnrlamento \'êem 
\. Ex.•• 1111w hat<C t>m t\11<' ..e e~tnbelece o principio 
da ro11w1·\ ihilicladr. J>11rerl'-mr qn<' ('!'te principio se 
eh'\'(' nrnnlt>r. 

O t'llll)l'estimo. a sl'r "º""ertido, de\'eria servir co­
mo ro11lra-1rn rtid 11 á dtTUhtção fiduc·iarin estabeleci­
·dania pro\'illcia; sómente, ~ co1l\'ersão deve ter-5e 

<'lll coutn fazê-la po1· forma 11 <1t1t! ll<l encargos par:i 
o i-: .. ta1lo n:io ;.ejam maiores do que 11qul'les que hoje 
p~am ;;ohrl' o go,er110 por \'irl11cle dn operação que 
fez. E' 1>reciso. portanto. <1ue o nauco fique tendo um 
titulo. <Jlll' ele possa mohiliz11r, sem que para o l~.i­
tado resull<' 11111 l'll<'urgo moior. :\a <111csli10 cio fina•1-
l'iamt>nto dr .\11gol11. n11 proposta tllll' o Parlamento 
'Olou. e-;;tr ª"1111to niio foi C'o11aideraclo e até - coisa 
<·urio~a ! - o <Ili~ mai .. dru 11ue pensar a muita gen­
te foi quai" •e ri um ª' '1111tag<ms que o Banco pode­
ria \irar dn ndopçi10 tlaqucla pro,·ide11cia e não das 
n111tngen~ <Ili<' 1'111 p-odut.iria p11ra. a <'Olonia. Das 
\1t11tage1·s parn o Bon<:o. C'<'lou convencido c1ue seriam 
imcn;;ni<. porqut• tod11 a gente 11w diz i;:;c;;o, embora 
eu nf10 l<'nha podido ainda fixá-la"; mas e:<tou con­
YCncido que ~ou eu que \cjo mui O que resulta, com 
certez,1, é urna infr11<'Ç1io do ro11tr1wlo do Estado com 
o Banco ! O que res ulta, é n criaçiio do meio fiducia­
rio a lém claque!~ d<' que temos oo l'Xclusivoo de emis­
M10. Po1· i11<0 ~ que d i!lscm Oll ao gover·no que não 
11os t inhnrno~ d<' opôr, se bem que nos p11rec~e que 
outn~ soluçúo devio cxísli l'. F. , 1t&-1im, p rcgunto a mim 
mesmo: - eomo é que dest~ regimcn do rinancimnen­
to de Angoln pocter·{I vir n rc,crtcr 11111 grande bcne­
rítio pnru o Hur1t·o, qun11cto, o que \Cjo, é <1ue ha ele 
truzer grurules rei·1·imi1111c:õ<'s 11onlr11 ele? E digo por·­
quc: se o Banro l 'ltrnmarino rcct:'bcr <'lll pngamcn!o 
d<'<" clcbit(1«. que jíi trm, us obrig11çôes 11 c1·iar por fo1·­
ça do fi11on1·iamento t' niao H't1tlc1· o cqniYalente 'IO 
publit·o. híw de oudr <1uo o B:u11·0 nçmnbarcou tod•ts 
as tn111sf PrP11«i11s; ~·· N' rl'l'Usnr a rN'<'b<'I' estes ~itu­
lo•. que i,ó \'alem daqui a um ou dois anos. tombem 
o hiio ele arut<a r. rertaml'nte, pon1ue ni10 le\'e por 
1>0111 o pnpel do r,....taclo. Tamh<'m nesta 1>roposta •le 
financin111c11to es\u\'a incluidn. de priul'ipio. uma ver­
ha de !J0.000 •·onlos para r<>tirnr a~ ceduln~; mas quan­
do ,:e ;.ouhl• que a quasi totalidnde de""ª' cedula.s es­
taH• cm pod\'r do Ban<'o. e11te11de1H•e <1ue não valia 
a pena rt:'liní-la., da circula~lio. O Banco que ('onti­
nuas-se rom l'~e ~arrifkio ! r~· <'erto c1ue, fixado o prin­
cipio do 11i10 nlnrgamento da circulaçi\o fiduciaria, o 
Estado "ªi ffrar det<pro,ido de noUls de .\ngoln, por­
que a propoola do finnncinm<'nto ni10 lhas dá; por­
tanto, o Estndo pode 'er·sc 1H1 situnçi10 de poder ape­
nas pagar o que ele ' e C'Olll r he<1uoo sobre l.isbon. i\las 
ha ccrto.s pngnmentos qu<' 11i10 podem razo1·,•e assim, 
como, por exemplo, a mi10 de obrn cio indigenn. E' pre­
ciso que o l~tado tenha notus cm Angoln. O ·Banco não 
lhas pode dnr·; mas ha. enlid:ttlcs, como, po1· exemplo, 
OA Caminhos etc Fel'l'o d<' ,\ ngoln, <1ue têm eomas muito 
grandes depoo itndns, e o e·omcr<'io de cxpo1iação da 
metropolc. que tombem Ml trm k\. Com et!Bns entida­
des de,•io o E~tndo t:'ntender-se n<1ui, entregando-lhe os 
títulos c1uc criar r m h'ori1 duti 11ot11s que os partieula­
re-s lhe del'em lá, f11z<>11do, po1·ventura, uma espccie de 
manife.,to dac; noto;; a11ui, na metropole, para serem 
trocadas e remetidas pelo go,·erno pnra Angola e aí 
apro"eitadas: ma~. isto, na prática, pnrece-rne que 
deYe dnr ;:orna muito pe<1uena e só em teoria poderá 
dnr um grande lucro. A<> rentl'nas de conlol! em que 
-e fala\'a, ernm as meimrn« que npareciam em muitas 
m:ios e po1 dif<1re11tes ~itios. S<'ria um r('curso para o 
Estado t'OIHr u .-ituoçiío de~rs indh idll06 e ter um 
benefício. a rr a njn nrlo notnR p11 ra o ~<'li movimento lá. 

P<'lo que r·t·•pl'ítu ás rt>lnçõe~ entre o Estado e a 
<'oloni;1. pnt<?l'<'-lll<' que o~ nh·itr<''. <1ue npre13entei, e 
qu(' 1 rath11i c•m 111·opo'UI" <IUI' licnm l>Obre a me<5a, 
algum brncfkio porle• i10 dar á marcha da ' 'ida eco­
nomicn. fi11:11lC'rira e b:111raria d!' . .\ngol11. 

Eu C'<'-tou n nhu~ar da atrnçào de V. Rx ... , ha duas 
horn.-. :\:io >l'i ~r eRllio de n('ordo cm que continue ... 

(\ 'oze-c;: Fnle. Fale.) 

o sE u 11oroR EXIGE Spidoléine o otEo ouf tusR1F1c1 
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Formulada, por OOJl6eqllenclla, a minha oPlnlão 
:\cerca da situação do Banco com o Estado, D06 ter­
mos que genericamente eebocel e que junto da co­
missão nomeada por V. Ex:• explicarei mais detalha­
damente, temoo agora a considerar a situação do co­
rncrcio. 

A situação do comércio 

Pelo que respeita á situação do comercio de Ango-
la, de ,·o explicar a V. Ex ... que me refiro áquele cujo~ 
interesses esmo juntoo dos de Angola e não áquele 
!Jue só lá ,·a i buscar elementos para seu benefício 
proJ>TiO e nào da colonia: aquele que explora Angola 
para seu proprio interesse. Pelo que respeita ao co­
mercio de Angola, ba duas situaÇÕC6 a considerar: :i 

~ituaç1io moral e de actividade, ~n só posso desejar 
e fazer \ Otos para que ela continue n ser honrada, 
proha e adiva, como até aqui a temos encontrado. 
Poderia citnr factos, sem numero, de gente de Ango· 
ln que, só para honrar os seus compromissos, se foi 
1<11(•1•i fi cnr para a Africa; de gente que, tendo Hqui- _ 
dado as suas situações, lá foram vitimas de in!ieis 
empregados e para lá ,·oltaram a recomeçar a sua 
1 ida e alguns delee tenho diante de mim. Essas boas 
normas, essas virtudes do comercio de Angola, que 
crn toda a parte tenho apregoado, só é de desejar 
e fazer votos para que elas aejam sempre as mesmas; 
e que se, porventura, no seio do comercio de Angola, 
um ou outro elemento apareça que fuj a a estas boas 
regras, V. Ex." o expulsem de ao pé de 6i, porqu~ 
pode "ir malsinar uma classe que e por t.odos os tí­
tulos digna dos maiores reapeitos. E, desde que 
V. Ex." entrem por eSl!e caminho, mantendo os sãos 
princ ípios em que se fizeram aprecia r, V. Ex ... , nor 
mal , ua tural e logicamente. quasi sem darem por 
i ~-o. re\'erterão ás antigas normas de trabalho do co 
mcrcío de Angola: e é dentro de56as boas norma.; 

!fUC t!lm por lema prudencia, sciencía e paciencia­
que o comercio de Angola ha de engrandecer.se e re­
aâqui rir essa situação de p1estigio que, por lar.lo•. 
foi ín\'ejada e que e o aeu verdadeiro padrão de glo­
ria. E, dc>de que cada um limite as auas pOESibilida­
dcs e as suas exigencías áquilo que os 6eus recurs06 
lhe derem, V. Ex ... deixarão de eofrer muitas da6 di­
ficuldades, embaraços e amarguras por que t!lm pas­
Mtdo. Esses embaraços e essas amorgurM veem mui­
tas ,·czc<S do esquecimento das boas normas, de no.; 
termos abalançado a mais do que podemos, e a ter­
mos sido arrastados por outroo a fazer operaçõoo que 
M' ti·aduzirnm em ruina para o comercio. Acabado 
i•1<0, a ,·ida do comercio ha de ser o que era antiga­
mente. 

1·ma dar; queixas, que o comercio formula contra o 
Birnt·o, é a insu!iciencia. dos creditos que U'e faze­
mc.-. Para poder llete1·minar a <1ua11to de,·e ir o credi­
to a fa1.er ao comercio de .\ ngola, h:n ia um elemento 
muito intercesante a determinar: qual é o capital 
proprio do comercio de Augola 1 Esta estatística niio 
e~tá fcit11 ; e, va lendo-me de elernent<l'.' de que só o 
Ba nro pode clitipô r, eu encontro: 

(.t 6.26 t. 717 
Em 21 Sociedad.., aaóaimas) 

(Esc. 91.74 7$97 •. . 
em 371 Sociedades divusas ...••• 
Em 240 Ffrma( comuciais. . . • ·, . 

u Soma: • . . • 

7'7.449.670$00 
89.189.06 '$07 
31.683.465$24 -----

838.322 196~31 

i-:.,,,.., ~ornas cnonnes uparenrn 111fluenriada6 por 
~ta ilusüo Jus cifras, que os cambi06 1106 dão; por-

que, se a parte libras f06Se valorizada antes da nos­
sa depreciação de moeda, nós vl riamoe encontrar, 
como capitais propríos empregados em Angola, ape­
nas 2i0.000 contos. Se conaiderarmos que uma gran­
de parte destes capitai6 está representada em terre­
n 06 que se compraram, em maquinaria, etc., isto é, 
imobilizndos na propria materia prima sobre que se 
exerce n ncçào destas sociedades, chegamos á conclu­
;,ão de <Jue o capita·! empregado em Angola é irum­
ficiente pnra pôr no seu justo "alor ae riquezas da 
colonin. E irnpõe"'le, portanto, a necC66idade de alar­
gar esse capital. 

lia uma coisa que representa uma má prática, que 
em .\ ngola se tem seguido: é querer fazer face a des­
J>e<>ns á conta de ernpre.stimos ou operações de cre­
dito. Ora ~tas operaçõea de credito e de desconto, 
silo lraneitorias, feitas a curto prazo, e servem ape­
uns puru suprir, temporariamente, o empate do pro­
pl'io cnpi tal; não po<!em nunca servi r para suprir a 
falta de ca pilal. E' essa a má prático que se tem 
;;oguido, e afigura-se-me indispensavcl que o comercio 
d!' Angola procure 1·~stringi 1· o se\r trol>alho ao que 
o ~cu copitnl lhe pennite. Agora, continuar-se neete 
rcgimcn de querer ir buscar ao c redito os recursos que 
;e 11[10 possuem, é PeS6irno; porque, tolhendo a acção 
do llan<"O para as sociedades, só o juro repreeenta 
um onus enormíssimo. 

)lo<' v. Ex.·· recordam na moção que nqui ~otaram, 
que ao Ba nco l.i ltrnmarino cabe o dever de : 

.... . como o Bmuo Emissor do Ultramar e 
íuslnt111ento especialme11te criado para promo-
1·er o seu fom,e11to ... 11rrstar mt.rilio a lodos os 
qnc 11ele trabalham.» 

t·:stou de a.côrdo. Resta , por consequencia, saber se 
o ,IJonco Cltrrunoràno, de facto, soube corresponder 

11 esta ob1·igaçào. Vamos a ''er quais Slio hoje as res­
ponsnbilidadee que o comercio de Angola tem p~ra 
com o llunco. e. apesar das objecções que me fize­
ram quando da outra ,·e:r. referi eslC6 numeros, eu 
não hesito em 06 dizer, porque me parece que senem 
de credito para os devedores, ,·isto que houve uma 
entidade que não hesitou em depor na.s mãoe dbles 
tão importantes quantias. O que tem~ cm Angola? 

Créditos 

Antola l Letras dcscontadu • • . • 17.601 conto 
Empréstimos dhersoa • • 35.490 
C/caaçio . . . . . . . , 9,SU4 62.595 

(Letra.s ducoatadas . • 
1'1.etrópol•\Empréstimos dinrsos 

21 707 
23.160 U .867 

.\ s du11B 1·erbas juntas diio: 107. ~ çontoe. 
Se 1161:< partimo" desse principio t>xacto, ele que eE>ta 

soma pode durante o ano eer mo' imentada p~lo. me-
110!' três ,ezes. nós temos que. anualmente, fJ llanco 
tNn po'>lo. realmente, á diap06ic;i10 do C'Ornet:cio de 
Angola. qualquer coiea como 322.386 conto..". 

Qu!' r!' dizer: mais do que o rapHol de todas as 
cm 1w~u~ !1ue trabalham cm .\ngola, desprcsando as 
que t1'1<hulham em moeda ouro. n epresentn : 

11 nits o capital do Banco ; 
6 e a circulação fiduciaria; 

38º/o d~ capitais empretados •m Antola; 
104º 0 do mo1'imtnlo comercial. 

\ '. Ex:• luio de con1·i r <1ue este Jndi<'c rn06tn1: que 
o c·111u·11r"o <111c o flanco tem prestado oo comercio 
ila pro, inda ~11tir;f:\z ao qne \·. F.x." dizem, com toda 
,. 311101 idade e ra?.üo. i:er um <le\('I' e ohrignç:io que 
irnpl'lulem "Obre o Banco. 

Irmos inai;.. longe. seri11 1101 ~1 ro; ~erift cair num 
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abuso do c redito: e, o abuso de credito, cria ficções e, 
depois, a ruina. Temos que consid erar, neste parti­
cular, um out ro ponto: podia. o Banco lfllramarino 
trr ido mníl'i longe? ~ào podia, porque ni\o tinha for· 
ma. E n r,·.züo é simples, - é n llCguintc: 

ílecu r<.06 com que as depcndcnclns de Angoln tra· 
bnJhnm: 

Circulação de notas , 
• de cedulas . 

Debito t ffde , 

Soma • . 

l'or outro lado: 

Oebílos do Eslado • 
« do comercio 

Soma . 

17 .36 7 contos 
1.069 

176.398 

225,398 e 

162.971 
62.595 

ns.s 6 

l'!'lo 11ue respeita a Mie tlclJilo das tlcpendcncias, 
pura íriza rmoe a sua enonnida<lc, ~ prcC1i~o atender 
qur clc 11 00 leva todo o capital e rc!!Ct"\'as d o Banco 
e nítida 37 % de lodos oe dc1>ositoe que lia no Banco, 
{1s 1;oma.~ que reliro, de 2-i:;.ooo contos, se acrescen· 
tando mais os i7.000 contos que o Bonco pôs na m e· 
tropolc ú di11posição do comercio da 1iro,incia. 

~las quais as n~aa dispoDibilidade;:; actuais? 

Em cedalas do Go .. rno . . . 
Em aotu a emitir . 

21.sos 
23.130 

Soma , . • • . . • 225.566 

A este total contrapõe-se, porém, 31.0\3 contos de 
dc pO<'litoo á ordem. 

Nilo tem, pois, o Banco em cnixn a totalidade do.s 
dcpositos nem legalment.e é obdgado u tê-la. Na teo­
ria dM dl'posito.•, é mesmo dcsneres.1n r io cx~ti r esta 
allf'olula igualdade; ma.s é precdso 11!10 perder de 
''iRla que o Banco Utramarino é um Banco emis­
Ror, que trabalha nas colonias, e, mais ainda, que, 
num momento de cri.se como aquele que a pro,incia 
de A11gola e6tá ,;,·~mdo, ele tem todo o de,·er de ter 
disponíveis todos os recursOE que 06 particulares lhe 
confinram e doe quais podem carecer de um momento 
pnrn o outro. 

Temos seguido eempre nesta orientaçúo; e ee nesta 
altura ninda. existe um deficit, é porque lambem de 
jur()f; de cmpr('Stimos ntio 11 os pngnram 9.787 contos. 

V. Ex.'• rizernm ,·arias prcguntnR, pnrtL as quais 
pNli ro m cscla rec imentos ... 

Em primei r·o lugar: porque adoptn r o Ba nco o s is­
trma de limitar a :tberiurn de creditos e descontos? 

Podia responder que entramos neste regímen, por­
<111r entendemoo <1ue as p<>E6ibilidad<'s de credito es­
tan1m ntingidae: e, para bnscnr C6la afirmação. bas­
ln\ltrn nR suc~"6iYas reformas c)e compromiseo <1ue 
n06 sito pedidas e as grandei> imobflizaçõcs que o co­
mercio de Angola tem feito á sombrn de operaçõe6 de 
<· redito de caracter temporanio. Mos direi, simples· 
mente: é por<1ue não temos com que o fazer; e desde 
<rue 11 d rculação Hduciaria chegou oo limite, e que 
os rccurtios que podem pór·lle á dis pOAiçiio d e Angola 
rsli10 exc·ecl idoo, como se hiio de ln~cr mais opern­
çiics? ~ito temos com qué! g tnmb<:'m me parece que, 
para o ro111crclo d e Angola, 11(10 havHitt grande v1rn­
lagc111 cm continuar nesse l'istema de rr<:'dito sem 
limite. 

.\la~. enl:io. porque nito <ll'ixnm firnr os nedit.os 
<·orno e~tarnm ha um ano? E. num período ele crise 
ag111la. foi por\l•tltura o fürnro l'ltramarino c>.igir 
dt> \. E,. .•• a amorlizaç:io da<:: .. uas 1 e<::ponsabilida-

· de"? 

Digo a V. Ex ... : em Agosto de 1924, a circulação 
fiduciaria. chegou a 54.326 contos, isto é, estava e:'<­
cedida em 4.326 contos ; procurei o Alto Comissario . 
a fJU Clll disse que a. circulação !âll ucia rin estava nes­
tas condiçõce, e a ordem, que recebi , foi do que me 
m elt>6•c llcn l ro da lei. 

·ProvocfunOA, pois, o reembolso, p r·ocurando o Banco 
scr1 o maies s uave que pôde: - pecho 30 % em cada 
venci111cnto .e, Jogo c1uc em Dezembro chegá.moe quasi 
ao limit<' dc,·ido, passámos de 30 para 10 %· 

E' eôte mais um lado que eu quero sal ientar, e que 
muito honra o comercio de Angola, que, no meio de 
'todas ns dificuldades e embaraços, soube çorrcepon­
der ao 11acrificio que o Banco lhe pediu. 

:'llns, dir-me-hiio \ '. Ex.•• : em ~larço de 19".?:; já a 
cirtulação fiduciaria eela,·a abaixo do limite, de;;­
c·Nfdo a ~2.0.)'I contos. 

E' exoclo! E, Iodada, temos sido obrigados a man· 
tcr-noe 11ci:;te rcgime11 para cobrir o cle(ldt dos de· 
pooitos, c111e ainda não eslá. coberto. No dia ern que 
~til ,c;ituuçi\o se regular izo, o Banco rec·omcçurá as 
opera ções rom V. Ex.•• e, ter de o niio faze r , é bas· 
ta11tl' dolol'o•o pelos nmistosa6 rclaçoes que o Banco 
trm rom a <::ua clientela e lambem pelos prejuizot! 
p:ira o 01111co. que negocei<~ com dinheiro e 1>recisa 
qur ele gira <' renda. 

Tamhcm rne pregunt;tm \ ·. Ex.", na moçilo: - por­
qur ~ c1uc o Banco sU$pendeu as lransferenciae dentro 
da colonia? Eu deYo dizer a. \". Ex." que este facto 
ni·o é n.bsolutamente ,·crdadeiro; c111nlque r cliente. 
que "e dir.íja. a qua~quer dependencia e peça tranefe­
l t'!1riM pura outra agencia dentro da colonia, en 
t rcgu11•l1• n umerurio, obtem essas translerenl'ias ime· 
<l intamente. ~e N1ti·ega notae n o.56116, essas lrun&lc· 
1·e11c ia11 nté podem fazer-se por telegrama; se entrega 
('Cduhti. , <'lne sào feitas pelo correio. Agora, se V. Ex." 
' 'ito a umu agencia nossa ped ir descont06 de saque~ 
sobre outr·as proças da. colonia, i~o é quo nós rccu:::11-
rnC"-, por<1uc <'l'~a traneferencia reprMentn 0111 aJar­
garncnto de circulac;ito. que est (1 int«rdicto pelo .\ llo 
Comissario. Com relação ao comercio, tenho explica· 
da~ a~ relaçõC6 do Banco para com e.lc. Tenho criti­
f ado n acçi10 do go,·emo e tenho c riticado a acção 
do comercio. Deixem \ '. Ex.", agora, que tambem 
ci itique a acção do Banco. 

Se , ._ Ex:• me preguntam ee o Banco snlisfnz; 15<' 

o Reli concureo actual chega e se é perfeito para 
ntcnclrr i\11 necessidades da. colonia , cu di rei com 
toda a frnm1ueza que, nas circunsta.ncias nctuais, ek 
nüo chega e niío é suficiente. 

l'a rn que V. Ex." se conYcnçam disto. hao.tn «itar 
uns simplr,c; algarismos: em 1919, o ropital do Uunco 
cr·a de IROOO contos, con·eepondcndo a .C 6.000.000: 
a Hill drrulação era, apenas, de 30.000 rontos, equi-
valendo a. !! 3. i50.000. n 

li ri\ i:i. poi•'. entre a circulação e ll6 rct·urbos pro· 
prios do llanro uma dile~ença de 18.000 contOI>, ou 
eeja. 60 '',,. 

Qua 1 a ;.ituaçiío cm 192i? 

Capital...... . 58.úOO conl•S 
Circulação. , . 1.200.0 O « 

Oéíicit 62.000 

.t: 580.000 
.t: J.20 .o o 
.t: 6W,OOO 

Isto ~: o <'xt'CH•o que ha1üi do 60 ','!, c•stá l1·anslor-
111ndo num <fr{frit de 50 %-

A ~itun.c;;io <lo B;rnco. ,·endo-se envoh ido dentl'O 
<lc~in rri•<', Cfll<' arrai:ta consigo :i 1 i1la d<' todo o or­
g:ini-mo pu1 tugn,·e. 1 iu tombem defr:iudncl06 1> dirni­
nuirlo" "' ;.1•ne:; propios 1·e<:nrso<. quando llw eram 
mais 11ec·e.-.-ario~ para. tod~ 06 <1ue trubnlhn111 com 
o Uu11co. J>it·-me-bão: mae por<1ue não a umentou o 

o seu 11 010R u 1G1 Spidoléine o oLEo QuE LueR1F1c• 
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Banrn o sN1 n1pital? l·:mquanto o pôde íazer, 1;em­
pre o lcz; e, llS!.im, cm t rc'6 ana.-, até 1919, foi au­
ntrntado d(' 3.">.:>~7 <'Olltos. :\las, drpois de 19"20, dada 
e"ta situa~i10 d<> l'l'i"e ele numen11fo, de paralizaçào 
dt' nego('ÍO!', de dificuldade de obttr dinheiro. o Banco 
tem prni·uraelo ;;uprir o aumento do •eu capital, au-
1111•ntando 11s ;;uns rcscn·as. .\.,sim, neste<> ultimos 
ano-~. <"''ª" rcsern11> subi rum de 1 tOOO l'ontos, o que 
l't'(Hfüenta µarn os nrcionistM um prejuízo de di\"i­
dcndo <lc ~>8 " . \lu;; <'''e alargmnento de capital, que 
•<' <1t'011 .. eU1a. mio se pod<' f11.zer com comiS"Õe<> de 
inquerito, <'OOI o l~tudo a de,er e não pagar, com 
rnmpanha" constantes contra o Banco. esquecendo 
•1•1·\iços pr<'<;tudo;, 1mra o 1>rejudknr e o enxovalhar. 
:-1:"10 e. <'' idcntemcntc, num11. •itua~;io destas que se 
pode pensar em aumcuto de capital. Olhem pelas 
e·olon ini;: ponhnm-nns cm c·oud içf)e:, de trabalharem 
<'On,·rnicntcmontc; <', cntào, l1<'66a a llui·a, póderemos 
pensar cm a.lnrgnmento ele <·np itnl - tanto o Banco 
C'o rno \ '. Ex.·•. Por((UC, <'llt11o, com os ;;eus recu1'SOS 
p r·op1·ioo; , <'0111 n sua rconomia, com o que o l3auco 
lhP:< po!«<a dar. 11611 podcl'ernos pcnsur nesse alarga­
mento. 

Eu J1:'\o <(ll<'l'O nbu:,111· mni!; d11. aten<:i•o de V. Ex.••. 
l>i;;sr- lhc" o que pNló\O sobl'C e'te magno problemn. 
\ '. Ex:• 11prccinri10 e 'er ilo nnA miuhas pnlanas o 
11111• nrln" htl ri<' apro\'l'it1l\'el. 

Para a Métlo, 6C V. Ex ... , SI'. presidente, me permite. 
cu n111 mandar, 'ºh n forma de lese, as conclusões 
que r<'<-ullam da .. puhHras <111<' proferi. \ 'ào t;1mbem 
tudos °" algnrismos c numcros 1111<' citei: e, se e.:.'i.e 
t rnbalho 111u.Jer mcrt'l'<'I' <lt' \ '. Ex:• <' da <'omi~~ão no­
mcutla a hon rn. tl1' .-er l'Sludado, ou ,..<' qualquer outro 
t'<'llHlo ou ronrur,;o \'. E:-..•• de mim cle<>ejarem. têm­
me in1·orult1·ionnlnw11tc no !<<'li di<'por. 

Sc. pelo contrario, l'i;.,'e trabalho carecer de ser mo­
dilicmlo. ,;, l'SJ><•ro 1(11<' as mo•lili<'açiíes sejam de 
mol<lc a poderem <'Oll\em•er-me. para <1ue as perfi­
lhe com a m!'<-ma ,;inct'ridade 'Ili<' puz em todns ao. 
1•al.1' rn ... quc aqui trouxe. 

ne .. to-me agraclN·cr o atenc:1io com que durante es-

ta- !ougas hont~ me acolhcrnm . .lá. estou, de ha mui­
to. hahituil'lo a <(tH' o comercio <le Alrica me trate 
com <''ll' rnrinho: mas ncm por it=:so a u;;ança torna 
menCl« .~inl'~r°" l' sentido;, o~ agr;1decimenlos que a 
\ '. Ex.·• de,·o. 

Tenho dito. 

:\. da H. \ mngnific'a ornçi10 tio sr. dr. Joào 
l Jrirh l'l't'>"rnt<'..,<'. <'lll <-crtos pontos, da insuJic:iencia 
da ta<1uigrnfi11 pnrn c·olher a ,·elocidade torrentuosa 
da 1>ua. pala\l'u. Quizcmos n6" que ~. Ex.•, de sua 
propria mito. introduzi"'-'<' un;; pro'as ns con-eeçõe6 
que mais llN'<'<-•ftrins ll1c• parecc.'<l<em. :\l as S. Ex: , 
adu1indo rnzõ<'.q qne noo <'tunpria respeitar, em firme 
<'li<'U<-<'i <-<' nHrntc,·e e hal<lndas lornm as instancias 
que naquele $Cntido Ih<' fizemo_,, 

Quanto á dou l r inn, o aC'lun.1 director desta uGa­
zctnu ~ tnrnhcm daqueles que tcm responsabilidades 
ligadas ú nitir11 que o Bnnro, pelos seus act06, pa­
dcrcu , e n 11111 i\ns dns suns oblle1•vaçõe.s respond e, in­
di r·cctamcutc, o ilust re govl' l'IHtdor do B. N. U., na 
"ua rlo<1uc111it<sima or11çi10. ))(' ronna convincente 
pnru n6s'I Dccln r·n111o;;, lcn lmentc, que algumas das 
<.1111E1 rnzõcs 1100< 11bnl:1 rnrn. :\fui< tnmoem é ce r to qu e 
mu i\0« do" n0ti60S 1·1'par06 !iraram de pé e que, nos 
"eus proprios a rg111ncnt01<, t•rn·on!t'runos muito ap<>io 
;;ol ido para. soh C'Crtos pontOll tlc ,·ista, mantermoo 
ª" nos;;ü« 01tiniõcs. 

:'\üo disl'ulin•mos, porém, aqui. Ois intere"'5C6 do 
pais <':>.igcm que. ;;em mui;; gritarhi dt\,Concertante. 
th <flH'tiliies clP .\ ngolll t-<' liquidcm. Se o nnnco tem 
n1lpn;., o 1·crto é qul' tomhcm {> ,·itimn ... E ninguem 
lucra <'Ot prolong;11'. com dis1·t1<'<>ões ruidosas, uma 
..itua~fw que ('.<.(à cxigin!lo soluçõc;; urgentes e de­
ei;;i\"a~. 

\tcnll'~<' hNn 111>~ nlg:tri~mos ~om que o 61'. dr. 
Jo:10 1·Trid1 prn<'t1rn c .... ·larcccr n situnçfto e \'eja. 
qucm cle\e, 'I' pode- ;;olrer d!'longno., Hm perigo de 
mortP. a n1Nli<'aç:10 ela grnndl' colonia enferma, cujo 
,..;ofri111c11to apcnns <l<'rhn ''°" nQl'o.os de:-atinos. 

~~~~~~~~~~~~~~~~m~~~ 
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A Quem, 

MUITO se tem dito e se tem 
escrito sobre o porto artificial 
de Macau, sem que, no en­

. tanto, se tenha feito, pelo 
menos publicamente, a devida justiça 
aos esforços dos dois engenheiros a 
quem se deve, em primeira mão, a 
.iniciativa do actual projecto e, mais 
que isso, a luta constante e pertinaz 
para a sua eft>,ctivação. A transforma­
ção, mais rápida do que muitos supu­
nham, das condições económicas de 
Macau, provem da adopção, feita 
pelo Ministério das Colónias em 1921, 
do novo plano de obras do seu porto; 
mas este plano é devido ;i.o talento e 
ao espírito patriótico e eminentemente 
prático dos ilustres engenheiros srs. 
almirante Hugo de Lacerda e Duarte 
Abecassis. O nome do primeiro, dis­
·tintissimo engenheiro-hidrógrafo, mar· 
ca entre nós pelos trabalhos que, de 
ha longa data, vem realizando com a 
maior proficiência, tanto em portos 
das nossas colónias, sobretudo em 
Moçambique, como ainda no litoral 
da Metrópole, em importantissimos 
trabalhos de hidrografia. A clara visão 
das necessidades de Macau, o conhe­
cimento que a experiência de alguns 
anos lhe fez ter da insuficiencia do 
velho e acanhado p:Jrto i11terior para 
o progresso e a prosperidade que 
seria legitimo apetecer para a Colónia, 
após as despesas formidáveis que, 
com o desaçoriamento do seu porto, 
iam ser efectivadas, levaram o ilustre 
engenheiro á apresentação de um 
projecto que, pela sua ousadia, encheu 
de scepticismo os tecnicos que dele 
vieram a ter conhecimento, parecendo 
absolutamente inviável ou talvez 
absurdo aos leigos que a ele ouviram 
referências mais ou menos detalha· 
das. Os molhes formidáveis que eram 
propostos, o próprio desvio do porto 
das acanhadas aguas do Porto Inte­
rior - onde a maior largura entre 
Macau e a ilha da Lapa não excede 
800 metros - para a parte Sueste da 
peninsula, apresentavam-se aos olhos 
de muita gente como devaneios, se­
não heresias, numa região em que os 
tufões arrancam com frequencia arvo­
res e telhados de casas e onde a 
navegação, dizia-se, nada mais preci­
sava que o reduzido cavalete onde, 

. . . . 
a 1n1c1at1va do 

de ha séculos, as lorchas e outros 
barcos miudos procuravam refugio: o 
Porto Interior. 

O novo projecto rompia com a tra­
dição, opunha·se mesmo ás indicações 
que engenheiros ilustres como Adolfo 
Loureiro, Abreu Nunes e Castel­
Branco haviam pre-estabelecido, du­
rante um longo período de ruais de 
50 anos. 

Tudo era novidade, ousadia, mc­
dernismo. Mas tudo, felizmente, assen­
tava em calculos cheios de escrupulo 
e em fundamentos cheios de inteli­
gência e de sensatez. E nesses cal­
culos teve talvez o maior quinhão o 
!ngenheiro Duarte Ab~cassis, neste 
momento, segundo supomos, a cami­
nho de Lisboa, terminado um dos 
períodos do seu contrato. 

E' um tecnico ainda novo. mas que 
vem de deixar o seu nome imperd11-
ravelmente ligado a uma das obras 
de maior envergadura por portugueses 
realizadas nos ultimos anos. E' ao 
seu esforço, ao seu feitio absoluta­
mente prático, ás suas qualidades de 
tenacidade e de persistencia, ao seu 
exemplo de trabalhador infatigável 
que são devidos os progressos sur· 
preendentes observados nos trabalhos 
do porto. 

Notícias de fonte insuspeitíssima, 
vindas de Macau, falam-nos de um 
interessantíssimo duelo. . . tecnico 
entre o sr. Abecassis e um engenhein 
holandês, de reputação mundial, o 
sr. Van Lidth de Jenàe. Tratava-se de 
uma questão de interesses da Coló­
nia, um assunto cuja resolução favo­
rável convinha á Companhia holandesa 
que explora a construção dos molhes 
grandiosos do p:>rto artificial, te·1do o 
sr. Van Lidth vindo a Macau para 
tratar quasi que exclusivamente desse 
assunto. Pois a tecnica e o espírito 
patriótico do nosso engenheiro vence­
ram a enorme sciência e o interesse 
do seu eminente adversário; e de tal 
forma que este, ao saír de Macau, 
lhe testemunhou efusivamente a sua 
grande admiração e o seu devJtado 
apreço. 

A questão do porto tem sido muito 
discutida, muito malsinada; e, se ha 
quem ponha nele todas as esperan­
ças, tambem ha quem considere louco 

seu porto? 
desperdício os milhões de patacas 
consumidos na sua realização. Recor­
damo-nos de que no último número 
de um petiódico local, A Opillião, 
periodico que era inspirado pelo actual 
senador o sr. Anacleto da Silva, se 
escrevia, sobre o porto, o seguinte : 

«Macau, só por si, não justifica o 
estabelecimento dum porto; o que o 
justificaria seria a penetração nas re­
giões produtoras do interior eo trans­
porte para Macau dos produtos delas; 
o que o jus'tificaria seria, pois, a exis­
tencia de um caminho de ferro. E 
como este oão existe nem existirá tão 
cedo - se e que alguma vez venha a 
existir - logicamente se segue que a 
construção dum grande porto redun­
dará numa inutilidade e num imper­
doável esban@mento das economias 
da Colonia. Tal é a unica conclusão 
a que pode chegar-se, desde que a 
cegueira do entusiasmo não aborreça 
o raciocínio . . • Desejamos que o nosso 
juíso a tal respeito se torne bem pu­
blico, para que, quando o magnifico 
porto, abandonado de navios, se for 
pouco a pouco de; moronando sob o 
assaltos do mar, por não dar o seu 
rendimen o sequer para as reparações, 
haja quem melancolicamente se lem­
bre do nosso vaticínio, e tristemente 
diga: - Razão tinha aquele pequeno 
semanario, chamado Opi11iào, que se 
publicou em 1922," 

Fica esta opinião de A Opilliào, 
registada lambem na brilhanterevista 
colonial «A Gazeta das Colonias ! ... 

Será, de facto, interessante vermos 
até que ponto se realizarão os vaticí­
nios dos que sempre contaram com a 
eficacia do porto para a prosperidade 
de Macau, ou daqueles que enten­
dem, ou entende1am, que bastaria 
uma li!'.e:ra limpeza dó Porto Interior 
ás necessidades, por esse processo, 
cada vez menos importantes e urgen­
te; da Colonia. 

Se, por infelicidade, ou má admi­
uütraçào, vingar este ultimo ponto 
de vista, aí deixemos amarrados ao 
pelouro da ignomia os dois grandes 
vllltos a quem Macau deve o seu portn : 
Hugo de Lacerda e Duarte Abecassis. 

A historia que os julgue! ... 

HENRIQUE VALDEZ. 

o seu 1o101 0R cx1cc Spidoléine o oLro Que LusR1F1cA 



rrDCMPCANiiiIC~Ilóc~~AiióTM] 
~ Séde - Rua dos Correeiros, '10 ~ 
~ ~ 
~ LISBOA ~ 
~ ~ 
~ Representação em Angola, Loanda, Benguela :e 
~ e Porto Amboim ~ 
y ~ 
~ ~ 
~ Explorações Agricolas no Amboirn, Hanha ~ 
~ do Norte (Lobito) e Baikrndo ;2 
~ ~ 

~ Concessionaria do Caminho de Ferro do Amboim ~ 
y ~ 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

~ ~ 

PARCERIA DOS VAPORES LISBONEN~ES 1 

(ArroMafária aas aocas o oficinas do Porto do Lisàoa) 
Serviço permanente de reboques, salvamentos ' dados motalí1rgicas, de soldadura, do carpintaria 

do navios e transportes fluviais do passageiros, ba- do branco o de machado, de calafetos, otc. 
gagons e carga; • Montagens e reparações do instalações eloctri-

Aluguel de cábreas e outros aparelhos de cas a bordo. 
força. Obras hydraulicas. 

Trabalhos de sondagens e de mergulhado- Fornecem-se: 
rea. a) Indicações técnicas, orçamentos e planos. 

Reparações de navios; limpezas, picagens (ma- b) Materiais para todas as obras o trabalhos 

1 

nnal e a ar comprimido) o pinturas interiores, de referidos. 
costados e de fundos. c) Dispositivos especiais para embucaçõos des· 

Pequenas construções navais (rebocadores, lan· tinadas ao serviço colonial. 
chas, batelões, salva-vidas, etc.). d) Tintas próprias para climas e águas tropi- 1 
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'/Ç'cte 
OS PRAZOS DA ZAMBEZIA 

(ANTIGOS PRAZOS DA CORÔA) 

PARA: se vêr a diferença que 
existe nas regiões emprazadas, 
administradas directamente 

por particulares ou companhias e pelo 
Estado, bastará visitar os territorios 
da Maganja da Costa e os prazos li-

II 

de tantos e tantos sacrifícios, vidas e 
dinheiro, para se alcançar esse re· 
sullado. 

Por consequência, terá que se pro­
nunciar a favor do regime dos prazos, 
reconhecendo que só~o~despreso pela 
verdade e:a;ígnorancia!iotal do assun· 

~ I 
~- 1 

COMPAHIA DO BORÔR.- Transporte de Copra 

mitrofes Licungo, Boror, Lujella. E , 
quem, depois dessa visita, subir o 
Zambeze, para ter o ensejo de fazer 
uma viagem agradavel, quasi sempre 
recortada de episódios pitorescos, 
poderá ir até ao Barué, território que 
nós, em 1902, ajudamos a conquistar 
e só, então, estará habilitado para 
distinguir, apreciar e comparar o que 
se lhe deparou nuns e noutros . • 

O que há feito na nossa visinha co· 
lónia inglesa, Nyassalalzd, sendo 
muito, nada é que se compare com 
a actividade comercial, agrícola, pe· 
cuária e industrial da nossa Zambé· 
zia. 

to, poderão alimentar uma campanha 
contra êle. 

Eis aqui um facto que dá uma per· 
feita ideia do que é administração do 
Estado: A Companhia da Zambé?ia 
entregou, o ano passado, uns prazos 
de que era arendatária, no distrito 

de Téte, nos quais não era possível 
fazer plantações em virtude da natu· 
reza do sólo ser muito pobre. 

Esses terrenos davam á companhia, 
anualmente, um prejuízo considera· 
vel; possuíam uma p ... pulação de 
cerca de setenta mil contribuintes, 
sendo administrados por um pequeno 
número de empregad:>s. E o que fez 
o govêrno ? Nomeou 3 vezes mais fun· 
cionários para um serviço administra­
tivo que, dantes, a companhia fazia 
com a terça parte. Ela fornecia, tam­
bem, anualmente, para o serviço do 
govêrno. uns seis mil colonos; mas 
os que foram fornecidos, ultimamente 
pelos empregados do govêrno, tiveram 
de ir presos e acompanhados de si­
paios, porque êsses burocratas lhes 
disséram que não eram obrigados a 
trabalhar! Em resumo, aquêles pra­
zos, que durante a administração da 
Companhia da Zambézia davam re­
ceita para os cofres da Província, 
são, agora, um pesado encargo, por· 
que as receitas não chegam para pa­
gar ao pessoal que os administra. 

O ódio e a aversão, votadas ao 
regime dos prazos, não são modernos, 
vêem de há muito. Apesar de injus· 
tos, poderiam compreender-se, em 
parte, antes das reformas de 1891 e 
1919, que apenas lhe deixaram ficar 
o esqueleto. Depois de limadas as 
arestas, não existem motivos que 
justifiquem tal ódio; mas, ainda assim, 
continuam espíritos tacanhos e mal­
dosos a despejarem contra êsse regime 

E ainda, por um natural desejo de 
estabelecer comparação, verificará o 
gráu de adeantamento a que ela che· 
gou, em virtude de uma conjunção de 
esforços, da grande luta, persistencia 
e tenacidade que os arrendatários 
empregaram na Zambézia, á custa COMPANHIA DO BORÔR-Estufa de secagem de Copra 
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quantas falsidades e injúria5 a ima­
ginação póde inventar. Umas vezes, 
são os lucros fabulosos na cobrança 
do imposto, outras os maus tratos 
infligidos nos indígenas(*). 

Mas o que é verdade é que os 
arrendatários, depois das modifica­
ções introduzidas nas últimas dispo 
sições legais, não gosam de nenhumas 
regalias particulares, com caracter 
de excepção. Qualquer póde requerer 
concessões dentro dos prazos sem o 
direito de preferência, assim como 
dedicar-se a qualquer ramo de in­
dústria nas povoações comerciais 
que substituíram as antigas feiras. 

Os lucros do mussoco (imposto 
pago pelos indígenas) não existem 
senão nas esquentadas cabeças dos 
mal intencionados, porque os arren­
datários hoje não passam, afinal de 
contas, de empregadcs gratuitos do 
Estado, ao qual pagam, ainda por 
cima, adeantadamente, as rendas 
primitivas acrescidas dos adicionais, 
sem que recebam destes a menor 
percentagem, como dantes a lei pre­
ceituava. 

Facil será demonstrar que êles 
gastam perto de 36 ºr. nas despesas 
de administração e, pelo que adiante 
demonstraremos, contribuem, em 
70 ºr0 , para a exportação da Provín­
cia. 

As violências contra os indig~nas 
não se explicam, não se admitem , 
nem se compreendem, porque os 
arrendatários encontraram sempre 
nêles magníficos auxiliares, cuja va­
liosa cooperação, na obra de ressur­
gimento da Zambézia, se traduziu em 
resultados práticos, de indiscutível 
alcance e valôr. Eles constituem uma 
verdadei:a riqueza que não se póde 
desprézar. Se algum acto dessa natu­
reza fosse praticado em q :alquer 

. prazo, provocaria não só o descon­
tentamento geral, mas • o imediato 
exodo de milhares de colonos para 
outro, onde seriam loJio bem acolhi­
dos, atentas as necessidades, sempre 
crescentes, das plantações que de· 
mandam uma enorme porção de bra­
ços. Por consequência, não é da parte 
dos arrendatários que virá esse mal; 
pelo contrario, eles têm o máximo 
interesse em os conservar, prodiga­
lisando-lhes toda a espécie de bene­
ficios , de modo que não lhes falte o 
essencial para as suas necessidades. 

Admitir a hipótese contrária seria 
um absurdo, igual a negar a existên­
cia da luz e da verdade. 

A única regalia dos arrendatários 
é a da mão de obra, que êles criaram 
com educação e disciplina, a qual, se 
lhes fõsse retirada, seria a perda 
irremediável dos capitais empregados 
na Zambézia e um golpe de morte 
vibrado nas receitas da Província. 

A vantagem, pois, da manutenção 
do regime dos pra20s está toda do 

GAZETA DAS COLONTi\8 

lado do govêrno. A prova disso, é 
que êle gasta, anualmente, 2:600 li­
bras (260 contos), recebendo, em 
troca, 2:600 a 3:000 contos de impos­
tos, além de cêrca de 130:000 libras 
de várias receitas, ao passo que nos 
territórios, administrados directamen­
te, sucede o cont ário, porque raros 
são aquêles em que as receitas co­
brem as despezas. 

Não há melhor apologia dos prazos, 
do qúe a que resulta da oposição que 
eles teem sofrido, resistindo a muitos 
transes e a verdadeiror ataques, como 
os que se encontram exarados nos 
decretos de 6 de novembro de 1838, 
22 de dezembro de 1854, e 27 de 
outubro de 1880. 

Mas o poder de tradição era tama­
nho, o sistema estava de tal modo 
encrustado na índole dos seus povos 
que não houve maneira de o derri­
bar. A prova é de uma eloquência 
admirável; até hoje ainda não se des· 
cobriu, no vocabulário, outra palavra 
que melhor designasse a demarcação 
e divisão dos territórios zambezianos. 

Graças ao regime dos .prazos, o 
colono da Zambézia tornou-se humil­
de, trabalhador e apto a desempenhar 
todos os serviços, não só da agricul­
tura, mas dos diversos misteres da 
vida, sendo, como todos conhecem, 
superior aos dos outros distritos. 
quando, antes disso, não passava de 
um selvagem estúpido. boçal e inútil , 
Deve-se, pois, inquestionalmente, aos 
arrendatários pretos, dando-lhes con­
selhos, estimulando-os para se conver­
terem no que são hoje, - uns peque­
nos proprietários. E, muitos deles, 
são, actualmente, po~suidores de mi-
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tes resultados nas febres palustres, 
biliosas e perniciosas. Pedir instru­
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lhares de palmeiras que, num futuro 
não muito lengo, devem contribuir 
para aumentar a crescente exportação 
de copra. 

Hoje, é raro o colono dos prazos 
que não enterre, todos os anos, um 
certo número de CÔCOS para viveiro 
de palmeiras e, a muitos deles, os 
arrendatarios forneceram grande quan­
tidade de palmeirinhas, cujo usufruto 
e propriedade pertencem a êsses co­
lonos. 

Mas, além destas razões expostas 
no intuito de demonstrar que o regime 
dos prazos é o único que pode subsis­
tir na Zambézia, temos ainda a con­
siderar que êle impéde a infiltração 
estrangeira, porque ela não se faz 
sentir ali, como nos outros distritos. 

Quem vive na Zambézia, sente-se 
zambeziano, é português de alma e 
coração. A própria língua cafreal, 
não está eivada de vocabulário inglês, 
nem de qualquer outra nacionalidade. 
Os indígenas falam português, os seus 
costumes são portugueses, respeitam 
o i11flamatanga, (português) única 
entidade que consideram como seu 
senhor, apesar de respeitarem os ou­
tros brancos. 

Pelos relatórios da comissão no­
meada pelo decreto de 15 de nov . m­
bro de 1888, bem como pelo poste­
rior, de 18 de novembro de 1890, de 
António Enes, combinado com o que 
diz Mousinho de Albuquerque, a pá­
ginas 203 do seu livro M oçambique, 
se avaliam bem e se conhecem as 
vantagens do regime dos prazos e da 
sua manutenção. 

E ' uma secular constituição que 
sôbremaneira honra a nossa história 
colonial. Os primitivos arrendatários 
conseguiram avassalar os povos in­
submissos, submetendo·oS á sobera­
nia portuguesa; e, os ai::tuais, ainda há 
pouco, durante a guerra europeia, 
forneceram milhares de sipaios e 
carregadores (cêrca de 25 m;l) que 
tomaram parte nas operações contra 
o inimigo que nos invadiu as frontei­
ras. Desnecessário é dizer que êste 
fornecimento lhes acarretou graves 
prejuízos, além dos sacr~os que 
muitos, senão todos, tiverà'm. 

Como sub.>tituir este regime, que 
correspondeu a todas as previsões do 
inolvidavel comissário Antonio Enes, 
seu defensor acérrimo? Por outro? 
Mas qual? 

Por circuQ.scrições civis? Mas todos 
nós sabemos os resultados que elas 
deram, não só nos territórios da Com­
panhia de Moçambique, mas nos 
administrados pelo Estado e, nesse 
caso, voltavamos, exactamente, á si­
tuação em que se estava, antes de 
1890. 

GA VICHO DE LACERDA. 



A cultura algodoeira 
no Sudão anglo egipcio 

O Sudão ocupa todo o alto vale do Ni­
lo, salvo 'li região dos lagos equatoriais, 
que pertencem ao protectorado da Ugan­
da. O Nilo A zul banha o territor io suda· 
nez desde a fronteira da Abissinia a Khar­
tum, onde eflue no Nilo Branco. Na época 
da ocupaçl\Q já os indígenas cultivavam o 
ulgodão para uso domestico; mas as neces· 
sidades industriais inglezas levaram o Go­
vnno a promover a sue cultura em muito 
maior escala, tanto nos terrenos onde o 
regimen fluvial ou as inundações do Nilo a 
torna\lam facil, como nas terras onde se 
tornou possivel a irrigação por meio de es­
tações de bombas que ele\la\lam as águas do 
rio. Em 1923, a colheita nos terrenos irriga· 
dos por este processo, -que são, princi· 
paimente, os que se encontam ao longo do 
Nilo Azul, - elevou-se a cêrca de 18800 
toneladas de algodão limpo. A sua expio· 
ração é feita pelo Sudan Plantatio11 Sy11-
dica/e, nas bases seguintes : o Go\lerno do 
Sudão fornece r.s terras e apetrecha ases· 
lações de bomba, recebendo em troca 35 o o 
da receita bruta das colheitas real izadas; 
os culti\ladores têm direito a 40 ° 0 e o Su­
dan Plantatian Srndicate aos 25 º/o restan· 
tes. A percentagem atribuida ao Sindiccto 
destina se á construção dos canais sec11n· 
dárlos de irrigação, á primeira la\loura, ao 
descaroçamento, armazenagem e inspecção 
tecnica. 

Diz a Revue fn/ematio11alede Renseig· 
11emen/s Agrico/es tDezembro ·de 19'23), 
donde extrai mos uma parte destas notas.que 
o fim principal da Sudan Plan/alion Srfl· 
dica/e não é realizar um lucro, mes enco· 
rajar a produção do algodão, pois que o 
Sindicato é constituído, em grande parte, 
por proprietár ios de manufaturas algo­
doeiras. 

Cerca de 8.000 hectares esta\lam sendo 
irrigados pelo sistema de estações de ele­
\lação, tendo sido cultivados 4.000 em 1923. 
Cada cultivador ocupa, como colono do 
Sifldicalo, 20 a 40 hectares, e todos os lo· 
tes têm pretendentes, que os \Ião ocupand'> 
á medida que vi!o ficando disponiveis. 

Mas já mai~ longe se pretende ir .• . De· 
pois de reconhecida a formidavel capaci· 
dade produtora do Sudão, o Governo in­
glez que, por todas as formas, está lu­
tando para libertar a'! suas indústrias do 
mercado ameri~ano, desde principios de 
19'23 que vem pondo em obra o projecto 
estupendo de fertilizar, por meio de.canais 

de irrigação, uma per te de planicie:de Gé· 
zira, situada entre o Nilo Branco e o Nilo 
Azul, imediatamente ao sul de Kartum, 
com a s11perficie imensa de 1.200.000 qui­
lometros quadrados. Pare êsse fim, len· 
çou·se á construção dum dique de barra­
gem, de cêrca de 3 quilómetros, no Nilo 
Azul, em Makwar, tendo em mira a con· 
dução da água por uma rêde de cana is de 
1.300 quilometros de extensão, que deverá 
estar concluida no ano decorrente. A su· 
perficie irrigada será de 40.0CO hectares, 
e maior poderia sêr se o Go~e1 no do Su· 
dão não ti\lesse querido atender um pedido 
do Egito para não exceder aquela área. 

O custo dessa obra colossal, que se su­
poz não exceder 4 milhões de libras, deve 
importar em mais de 13 milhões, e foi tal· 
\lez por ela que, no recente conflito com o 
Egito, a Inglaterra lançou no seu 11/1/ma· 
111111 a cláusula do reconhecimento defini· 
tivo do seu dominio na bacia do Nilo Azul. 

Logo que a rêde de canais esteja con· 
cluida, serão suprimidas as estações de 
bombas em Tayiba, Hosh e W.d el·Nou. 
E a ?nglaterra, num fúturo próximo, es­
peni colher a justa compensação do enor· 
me dispendio feito, arrancando da terra 
essi.n fertilizada ume colheile de algodão 
igual, em quantidade e qualidade, é que o 
Eiito produz, - ou sejam cêrca de 220.000 
toneladas anur.lmente. 

. . . Nunca teriam lido estas coisas os 
ilustres parlamentares que, no hemiciclo 
de S. Bento, tantas genes manifestaram 
de recusar e Angola os míseros 2 milhões 
de libras que eram pedidos paro as suas 
necessidades mais instantes? 

A cultura do algo­
dão no Congo Belga 

Os distritos onde se cultiva o algodoeiro 
foram escolhidos em 1914 pelo cexpert• 
americano Sr. F1sher, tendo em conta as 
condições do clima e de terreno, sem des­
prezar a densidade da população. A cultura 
algodoeira está completamente nas máos 
dos indigenas, e é na visinhança das sues 
povoações que eles as praticam. Esré es­
pecialmente próspera nos distritos de San­
kuru e l<assai, Lomani e Manier1111 (ao sul 
do Equedõr), e no Alto e Baixo Uele (ao 
norte do Equador) 

Os inspectores agrícolas do Estado dis· 
tribuem a semente, escolhem as terras qu ! 
convem á cultura, fixam as d.tas das se­
menteiras, e aconselham os indigenas nos 
trabalhos de cultivo e de colheita. Toda a 
!!emente de algodoeiro é distribuide ou exa· 

minada por funcionários do Estado. Quan· 
do a colheita é terminada, e destruição de 
todas as plantas de algodoe:ro é rigorosa· 
mente imposta. O go\lerno fixa os preços 
minimos pelos quais o algodão de\le ser 
pago aos indígenas. E, com excepção para 
as oficinas de descaroçamento, as compras 
de algodão não ~llo permitidas senão nos 
mercados que o Comissário de Distrito de­
termina. 

Em Março, de 19'2?, o M inistério das Co· 
lónias promoveu a organisaçi!o da Com· 
p:ignie Co/onniére Congolaise, com o ca­
pital de seis Rlilhões de francos subscrito 
por capitalistas e algodoeiros belgas. O 
governo colonial cedeu, então, á Compa· 
nhia as duas oficinas de descaroçamento e 
vapôr que estavam sendo construidas em 
Lusambo e Kibombo, e autor izou a conti­
nuação da cultura do algodei ro começada 
pelo Estado, sob uma fo1me experimentei, 
em 1916. 

Os fins da Companhia erom os seguin· 
tcs: a) compre de algodão; bJ descaroça· 
mento, embala2em, expedição e venda; c) 
experiencia de novas qualidades de algo· 
dão; d) produção de sementes puras, das 
melhores \lariedades; e) concessão de pré­
mios aos cultivadores de mais belas colhei· 
tas; f) estudo des industrias sub3idiárias, 
tais como o fabrico de serapilheiras e do 
óleo de semente ; g) sementeira e cultura 
do algodoeiro e de outras plantas recomen­
dadas pare o afolhamento necessário ou 
destinadas á alimenta~·ão; h) transporte e 
expedição. 

Em 1922, e Companhia já tinha a funcio· 
nar cinco fabricas de descaroçamento, e 
esperava têr 28 em fins do ano passado. 
Para óleo de algodão, lambem construira 
ume fabrica no Lusambo. E as suas com· 
pras, naquele mesmo ano, atingiram 2.700 
toneladas de algodão em rama, excedendo 
50" o as do. ano anterior. 

O Estado tomou a seu cargo a instala­
ção, em Meniema e Bambessa, de duas es· 
tações experimentais para selecção do ai· 
godoei ro, segundo os métodos que me lho· 
-es resultados deram no Estados Unidos. 

Como teremos de falar brevernentesõbre 
a nossa inqualificavel inércia quando uo 
desenvolvimento da cultura algodoeira nos 
dominios que nos pertencem, - deixando 
em criminoso abandono o esfôrço dos par­
ticulares que pela cultu ra se tem inferes· 
sado,-já antecipadamente vamos mostran­
do a inteligencia com que nas outras coló· 
nias se trabalha para fugir a tutelas peri· 
gosa~ e, sobretudo, inconvenientes pelo'! 
d reinos do ouro precioso cm que se pa;ãln. 

o seu 1i1 oroR Ex•oE Spidoléine o ot~o Qur wsR!':ca 
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COMPANHIA IlH DIAMANTHS IlH ANGílLA 
(D'IAMA.NG) 

SOCIEDADE . ANONIMA OE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

Com o capital de Esc. 9.000.ooo:jpoo (ouro) 

Direito exclusivo de pesquiza e extraçã) de diamantes na Provincia 
de Ángola, por concessão do respectivo Governo 

Séde social: Rua dos Fanqueiros, 12-2.º - LISBOA 
T e legramas : DIAM ANG 

Escri torio em Bruxelas, Londres e Nova York 
Presidente do Conselho de Administração Presidente dos Grupos Estrangeiros 

Banco Nacional Ultramarino Mr. Jean Jadot 
Administrador-delegado: ERNESTO DE VILHENA 

"czp rczsczntação cz di rczcção técn ica cz m ·~ frica 
Represent ante Dir ector técnico 

Tenente-coronel Anton io Brandão de Melo Mr, Gleen íf. Newport Caixa Postal 347 Teleg.: DIAMANG 

LO ~ ND ~ D UNDO LUN D ~ 

. 

MAROUES, SEIXAS & ~ .A L ~nA 
LISBOA E AFR I CA 

LISB0A -- ÍRAVE~SA El0S ~Ef\.0LARES, 10, 3.0, ESQ. 
Telegramas " f ERRAMENTA" - Telefone 2914 e . 

N0V0 ~EEl0NEl0 - CAIXA El0 C0RREI0 N.º 3 

Telegramas "5EIXAS" - Telefone 1 

S ortido completo de arm arinho, mer cadorias par a permuta , 
tintas, fer ragen s, etc. 

IMPORTACIO~EXPORTACIO 
MARINI-IAS D E SAL 

eriação de gado bovino, e navegação á ve la para todos os portos da proviricia 
Grandes plantações de algodão e fabrica de desgranamento 

pelo sistema mais aperfeiçoado em Novo 'Redondo 
Grande5 depósitos de café do Amboim. óleo de palma e coco note das suas roças do Amboim 

e 5eles-Boa Lembrança. 5arita elara, Aliança, Montebelo, 'Rio Luate e Monte Alto 
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~~m~anhi~ Na~i~nal ~~ Nav~~a~a~ 
SOCIEDADE ANUNlMÂ DE RESPONSABILIUADE LIMlTADA 

sorvi~o ro~olar ontro a itotroDolo o a Af rica. ocrnonlal B Oriontal Portn~nasa 

Saídas de Lisboa em r de cada mez para os portos 
de Africa Ocidental e Oriental 

Sãídas de Lisboa em 15 de cada mez para todos os portos de Africa Ocidental 

Saídas extraordinárias de Lisboa e portos do norte 
da Europa para a Africa, unicamente para carga 

FROTA DA COMPANHIA 
P AQU E 'l'ES 

Nyassa. 8965 toneladas Portugal . 
Angola . 8315 I> Luabo . . 1385 , !! 

3998 toneladas { ~ 
o 

Lourenço Marques ... 6355 , ehinde. 1382 , ~ 

1116 , : Moçambique. 5171 )) Manica. 
Africa . 5491 , Boiama. 985 • 1 ~ 
Pedro eomes .. 5471 )) lbo .. 884 , f . 
Beira .. 4973 )) Ambriz .. . 858 ~ 

V APORES DE CARGA 

eubango, 8300 toneladas: S. Tomé, 6350 toneladas: eabo Verde. 6200 toneladas: 
Dondo, 6000 toneladas: eongo, 5080 toneladas 

REBOCADORES NO TE.TO 

"TEJO", "eABINDA" E " eONGO " 
Todos os vapores desta Companhia teem frigoriflcos, luz electrlca, excelentes acomodações e todos os 

modernos requisitos de navegação, proporcionando aos srs. Passageiros viagens rápidas e cómodas. 

Escritórios da Companhia : 

Rna ao Gomorcio, 85-· LISBOA Hoa aa Nova Alfanao~a. 34 - POHTO 
. AGENTES: ANVERS, Elffe & C.º, lluai van Oyck, !O - HAMBURGO, E. Th . Lind, Alsterdam 39 Euro­

pahaus. - ROTTEROAM, H. van Krleken, P O B 662 

TeJetoneR : Administração, C. 1527 - Chefe do Expediente, C. 1000 - Informações, C. 608 - Lesouraria 
e Passagens, C. 2665 - Comissariado e Serviços Medicas, C. 3202 - Engenheiros (Cais da 
Fundição), C. 3052 - Cais da Fundição, C. 2087 = Depósito e Armazem, C. 4012. 
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A VELOCIDADE 
NUNCA FALTARA' AO 
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QUE 

~~ MP R EGAR 

Auto-GazO · · 
A l\'l E L H O R · 

GAZOLINA 

·-----------

, VACUUM OIL COMPANY 
1 ---·------------· 
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